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DIRETIVA 2014/17/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 
CONSELHO 

de 4 de fevereiro de 2014 

relativa aos contratos de crédito aos consumidores para imóveis de 
habitação e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 2013/36/UE e o 

Regulamento (UE) n. o 1093/2010 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

CAPÍTULO 1 

OBJETO, ÂMBITO DE APLICAÇÃO, DEFINIÇÕES E AUTORIDADES 
COMPETENTES 

Artigo 1. o 

Objeto 

A presente diretiva estabelece um quadro comum aplicável a determi­
nados aspetos das disposições legais, regulamentares e administrativas 
dos Estados-Membros em matéria de contratos de crédito aos consumi­
dores garantido por hipoteca ou outro direito para imóveis de habitação, 
incluindo a obrigação de efetuar uma avaliação de solvabilidade antes 
da concessão de um crédito, como base para o desenvolvimento de 
normas eficazes de celebração de contratos para imóveis de habitação 
nos Estados-Membros, e a determinados requisitos prudenciais e de 
supervisão, incluindo para o estabelecimento e supervisão de interme­
diários de crédito, de representantes nomeados e de instituições que não 
sejam instituições de crédito. 

Artigo 2. o 

Nível de harmonização 

1. A presente diretiva não obsta a que os Estados-Membros mante­
nham ou introduzam disposições mais restritivas para a proteção dos 
consumidores, desde que tais disposições sejam compatíveis com as 
suas obrigações decorrentes do direito da União. 

2. Não obstante o disposto no n. o 1, os Estados-Membros não podem 
manter nem introduzir no respetivo direito interno disposições divergen­
tes das constantes do artigo 14. o , n. o 2, e do Anexo II, Parte A, relativas 
a informação pré-contratual normalizada através de uma Ficha de In­
formação Normalizada Europeia (FINE), e do 17. o , n. os 1 a 5, 7 e 8, e 
do Anexo I relativas a uma norma comum coerente ao nível da União 
para o cálculo da taxa anual de encargos efetiva global (TAEG). 

Artigo 3. o 

Âmbito de aplicação 

1. A presente diretiva aplica-se a: 

a) Contratos de crédito garantidos por hipoteca ou por outra garantia 
equivalente habitualmente utilizada num Estado-Membro sobre imó­
veis de habitação ou garantidos por um direito relativo a imóveis de 
habitação; e 

▼B
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b) Contratos de crédito cuja finalidade seja financiar a aquisição ou a 
manutenção de direitos de propriedade sobre terrenos ou edifícios já 
existentes ou projetados. 

2. A presente diretiva não se aplica: 

a) Aos contratos de crédito com reafetação da cobertura hipotecária 
(equity release) em que o mutuante: 

i) efetue um pagamento único, pagamentos periódicos ou de outra 
forma reembolse o crédito como contrapartida de um montante 
resultante da futura venda de um imóvel de habitação ou de um 
direito relativo a um imóvel de habitação, e 

ii) não exija o reembolso do crédito enquanto não ocorrerem um ou 
mais eventos específicos na vida do consumidor, a definir pelos 
Estados-Membros, a menos que o incumprimento das obrigações 
contratuais pelo consumidor permita ao mutuante resolver o con­
trato de crédito; 

b) Aos contratos de crédito em que o crédito seja concedido por um 
empregador aos seus trabalhadores, a título de atividade secundária, 
sem juros ou com uma TAEG inferior à praticada no mercado, e não 
seja disponibilizado ao público em geral; 

c) Aos contratos de crédito em que o crédito seja concedido sem juros 
nem outros encargos com exceção dos que cubram custos direta­
mente relacionados com a garantia do crédito; 

d) Aos contratos de crédito sob a forma de facilidades de descoberto 
cujo crédito deva ser reembolsado no prazo de um mês; 

e) Aos contratos de crédito que resultem de uma transação num tribunal 
ou perante outra autoridade pública; 

f) Aos contratos de crédito relativos ao pagamento diferido, sem en­
cargos, de uma dívida existente, e que não estejam abrangidos pelo 
âmbito de aplicação do n. o 1, alínea a). 

3. Os Estados-Membros podem decidir não aplicar: 

a) Os artigos 11. o e 14. o e o Anexo II a contratos de crédito aos 
consumidores garantidos por hipoteca ou outra garantia equivalente 
habitualmente utilizada num Estado-Membro para imóveis de habi­
tação, ou garantidos por outro direito relativo a imóveis de habita­
ção, cuja finalidade não seja a aquisição ou manutenção de direitos 
sobre imóveis de habitação, desde que apliquem a esses contratos de 
crédito os artigos 4. o e 5. o e os Anexos II e III da Diretiva 
2008/48/CE; 

b) A presente diretiva a contratos de crédito relativos a imóveis caso 
tais contratos de crédito estipulem que o imóvel não pode nunca 
destinar-se a habitação própria (casa, apartamento ou outro local 
de residência) do consumidor ou de um membro da sua família, 
destinando-se a referida habitação (casa, apartamento ou outro local 
de residência) a arrendamento; 

▼B
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c) A presente diretiva a contratos de crédito relativos a crédito conce­
didos a um público restrito ao abrigo de uma disposição legal de 
interesse geral, sem juros, com taxas devedoras inferiores às prati­
cadas no mercado, ou noutras condições mais favoráveis para os 
consumidores do que as praticadas no mercado e com taxas deve­
doras não superiores às praticadas no mercado; 

d) A presente diretiva aos empréstimos intercalares; 

e) A presente diretiva a contratos de crédito cujo mutuante seja uma 
organização abrangida pelo âmbito de aplicação do artigo 2. o , n. o 5, 
da Diretiva 2008/48/CE. 

4. Os Estados-Membros que recorram à opção a que se refere o n. o 3, 
alínea b), asseguram a aplicação de um enquadramento adequado para 
este tipo de crédito a nível nacional. 

5. Os Estados-Membros que recorram à opção a que se refere o n. o 3, 
alíneas c) ou e), asseguram a aplicação de medidas alternativas adequa­
das para assegurar que os consumidores recebam em tempo oportuno 
informações sobre as principais características, riscos e custos desses 
contratos de crédito na fase pré-contratual, e que a publicidade desses 
contratos de crédito seja leal, clara e não enganosa. 

Artigo 4. o 

Definições 

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) «Consumidor», o consumidor na aceção do artigo 3. o , alínea a), da 
Diretiva 2008/48/CE; 

2) «Mutuante», a pessoa singular ou coletiva que concede ou promete 
conceder um crédito abrangido pelo âmbito de aplicação do ar­
tigo 3. o no exercício da sua atividade comercial, empresarial ou 
profissional; 

3) «Contrato de crédito», o contrato por meio do qual um mutuante 
concede ou promete conceder a um consumidor um crédito abran­
gido pelo âmbito de aplicação do artigo 3. o sob a forma de paga­
mento diferido, empréstimo ou qualquer outro acordo financeiro 
similar; 

4) «Serviço acessório», o serviço disponibilizado ao consumidor em 
conjunto com o contrato de crédito; 

5) «Intermediário de crédito», a pessoa singular ou coletiva que não 
aja na qualidade de mutuante ou notário e não se limite a apresen­
tar, direta ou indiretamente, um consumidor a um mutuante ou 

▼B
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intermediário de crédito e que, no exercício da sua atividade co­
mercial, empresarial ou profissional, contra remuneração de natu­
reza pecuniária ou outra forma de contrapartida económica 
acordada: 

a) Propõe ou disponibiliza contratos de crédito a consumidores; 

b) Presta assistência a consumidores mediante a realização de tra­
balhos preparatórios ou outros trabalhos de gestão pré-contratual 
relativamente a contratos de crédito distintos dos referidos na 
alínea a); ou 

c) Celebra contratos de crédito com consumidores em nome do 
mutuante; 

6) «Grupo», um grupo de mutuantes que devam ser consolidados para 
efeitos da elaboração de contas consolidadas, na aceção da Diretiva 
2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho 
de 2013, relativa às demonstrações financeiras anuais, às demons­
trações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas 
formas de empresas ( 1 ); 

7) «Intermediário de crédito vinculado», o intermediário de crédito 
que age em nome e sob a responsabilidade total e incondicional de: 

a) Um único mutuante; 

b) Um único grupo; ou 

c) Um número de mutuantes ou de grupos que não represente a 
maioria do mercado; 

8) «Representante nomeado», a pessoa singular ou coletiva que exerce 
as atividades a que se refere o ponto 5 e age em nome e sob a 
responsabilidade total e incondicional de um único intermediário de 
crédito; 

9) «Instituição de crédito», uma instituição de crédito na aceção do 
artigo 4. o , n. o 1, ponto 1, do Regulamento (UE) n. o 575/2013; 

10) «Instituição que não seja instituição de crédito», o mutuante que 
não é uma instituição de crédito; 

11) «Pessoal»: 

a) Uma pessoa singular que, ao serviço de um mutuante ou inter­
mediário de crédito, exerce diretamente as atividades abrangidas 
pela presente diretiva ou tem contactos com os consumidores no 
exercício de atividades abrangidas pela presente diretiva; 

▼B 

( 1 ) JO L 182 de 29.6.2013, p. 19.
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b) Uma pessoa singular que, ao serviço de um representante no­
meado, tem contactos com os consumidores no exercício de 
atividades abrangidas pela presente diretiva; 

c) Uma pessoa singular diretamente envolvida na gestão ou super­
visão das pessoas singulares a que se referem as alíneas a) e b); 

12) «Montante total do crédito», o montante total do crédito na aceção 
do artigo 3. o , alínea l), da Diretiva 2008/48/CE; 

13) «Custo total do crédito para o consumidor», o custo total do crédito 
para o consumidor na aceção do artigo 3. o , alínea g), da Diretiva 
2008/48/CE, incluindo o custo da avaliação do imóvel se essa 
avaliação for necessária para a obtenção do crédito, mas excluindo 
as despesas relativas ao registo da transmissão de propriedade do 
imóvel. Estão excluídos os eventuais encargos devidos pelo consu­
midor por incumprimento de obrigações que lhe incumbam por 
força do contrato de crédito; 

14) «Montante total imputado ao consumidor», o montante total a pagar 
pelo consumidor na aceção do artigo 3. o , alínea h), da Diretiva 
2008/48/CE; 

15) «Taxa anual de encargos efetiva global» («TAEG»), o custo total 
do crédito para o consumidor, expresso em percentagem anual do 
montante total do crédito, acrescido, se for o caso, dos custos a que 
se refere o artigo 17. o , n. o 2, e equivalente, numa base anual, ao 
valor atual do conjunto das obrigações atuais ou futuras assumidas 
(créditos utilizados, reembolsos e encargos), acordadas entre o mu­
tuante e o consumidor; 

16) «Taxa devedora», a taxa devedora na aceção do artigo 3. o , alínea j), 
da Diretiva 2008/48/CE; 

17) «Avaliação da solvabilidade», a avaliação das probabilidades de 
cumprimento das obrigações decorrentes do contrato de crédito; 

18) «Suporte duradouro», o suporte duradouro na aceção do artigo 3. o , 
alínea m), da Diretiva 2008/48/CE; 

19) «Estado-Membro de origem»: 

a) Se o mutuante ou intermediário de crédito for uma pessoa sin­
gular, o Estado-Membro em que está situada a administração 
central; 

▼B
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b) Se o mutuante ou intermediário de crédito for uma pessoa co­
letiva, o Estado-Membro em que está situada a sede estatutária 
ou, se não dispuser de sede estatutária nos termos do seu direito 
nacional, o Estado-Membro em que está situada a administração 
central; 

20) «Estado-Membro de acolhimento», o Estado-Membro, distinto do 
Estado-Membro de origem, em que o mutuante ou intermediário de 
crédito tem uma sucursal ou presta serviços; 

21) «Serviços de consultoria», a prestação de recomendações dirigidas 
especificamente a um consumidor em relação a uma ou mais ope­
rações relativas a contratos de crédito enquanto atividade separada 
da concessão de crédito e das atividades de intermediação de cré­
dito definidas no ponto 5; 

22) «Autoridade competente», a autoridade designada nessa qualidade 
por um Estado-Membro nos termos do artigo 5. o ; 

23) «Empréstimo intercalar», o contrato de crédito sem duração fixa ou 
que deva ser reembolsado no prazo de 12 meses, utilizado pelo 
consumidor como solução de financiamento temporário relativa­
mente ao imóvel na transição para outro acordo financeiro; 

24) «Responsabilidade contingente ou garantia», o contrato de crédito 
que serve de garantia a outra transação autónoma, embora acessó­
ria, e em que o capital garantido pelo bem imóvel só é utilizado se 
ocorrerem um ou mais eventos previstos no contrato; 

25) «Contrato de crédito de investimento partilhado (shared equity cre­
dit agreement)», o contrato de crédito em que o capital a reembol­
sar corresponde a uma percentagem contratualmente estabelecida do 
valor do bem imóvel no momento do reembolso ou reembolsos de 
capital; 

26) «Venda associada obrigatória», a disponibilização ou a proposta de 
um contrato de crédito em conjunto com outros produtos ou servi­
ços financeiros distintos, não sendo o contrato de crédito disponi­
bilizado ao consumidor separadamente; 

27) «Venda associada facultativa», a disponibilização ou a proposta de 
um contrato de crédito em conjunto com outros produtos ou servi­
ços financeiros distintos, sendo o contrato de crédito também dis­
ponibilizado ao consumidor separadamente, mas não necessaria­
mente nos mesmos termos e condições em que é proposto quando 
associado aos serviços acessórios; 

▼B
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28) «Empréstimo em moeda estrangeira», um contrato de crédito em 
que o crédito é: 

a) Expresso numa moeda que não é aquela em que o consumidor 
aufere o rendimento ou detém os ativos que serão usados para 
reembolsar o crédito; ou 

b) Expresso numa moeda que não é a do Estado-Membro em que o 
consumidor é residente. 

Artigo 5. o 

Autoridades competentes 

1. Os Estados-Membros designam as autoridades nacionais compe­
tentes encarregadas de assegurar a aplicação e execução da presente 
diretiva e asseguram que as mesmas sejam investidas dos poderes de 
investigação e repressão e dos recursos adequados necessários para o 
exercício eficiente e eficaz das suas atribuições. 

As autoridades a que se refere o primeiro parágrafo são autoridades 
públicas ou entidades reconhecidas pelo direito interno ou por autorida­
des públicas expressamente habilitadas para o efeito pelo direito interno. 
Não podem ser mutuantes nem intermediários de crédito ou represen­
tantes nomeados. 

2. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes, 
bem como as pessoas que para elas trabalhem ou tenham trabalhado, e 
os revisores oficiais de contas e peritos por elas mandatados estão 
sujeitos a deveres de segredo profissional. As informações confidenciais 
que recebam no exercício das suas funções não podem ser divulgadas a 
nenhuma pessoa ou autoridade, exceto de forma sumária ou agregada, 
ressalvados os casos previstos pelo direito penal ou pela presente dire­
tiva. Todavia, tal não obsta a que as autoridades competentes troquem 
ou transmitam informações confidenciais nos termos do disposto nas 
legislações nacional e da União. 

3. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades designadas 
como competentes para assegurar a aplicação e execução dos artigos 
9. o , 29. o , 32. o , 33. o , 34. o e 35. o da presente diretiva, de forma isolada ou 
conjunta, são: 

a) Autoridades competentes definidas no artigo 4. o , n. o 2, do Regula­
mento (UE) n. o 1093/2010; 

b) Autoridades que não sejam as autoridades competentes referidas na 
alínea a), desde que, por força de disposições legais, regulamentares 
ou administrativas nacionais, as mesmas devam cooperar com as 
autoridades competentes a que se refere a alínea a) sempre que tal 

▼B
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se revele necessário para o exercício das suas atribuições nos termos 
da presente diretiva, nomeadamente para efeitos de cooperação com 
a Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Euro­
peia) (EBA) nos termos exigidos pela presente diretiva. 

4. Os Estados-Membros informam a Comissão e a EBA da designa­
ção das autoridades competentes, bem como de quaisquer alterações das 
mesmas, indicando a eventual repartição de funções entre as diferentes 
autoridades competentes. A primeira dessas notificações deve ser feita o 
mais rapidamente possível, até 21 de março de 2016. 

5. As autoridades competentes exercem as suas competências nos 
termos da lei nacional: 

a) Diretamente, sob a sua própria autoridade ou sob a fiscalização das 
autoridades judiciais; ou 

b) Mediante pedido dirigido aos tribunais competentes para que se 
pronunciem, incluindo, caso seja apropriado, através de recurso, se 
tiver sido negado provimento ao pedido, exceto no que diz respeito 
aos artigos 9. o , 29. o , 32. o , 33. o , 34. o e 35. o . 

6. Caso exista mais de uma autoridade competente no respetivo ter­
ritório, os Estados-Membros asseguram que as respetivas atribuições 
sejam claramente definidas e que as referidas autoridades colaborem 
estreitamente, de modo a poderem exercer eficazmente as suas atribui­
ções. 

7. A Comissão publica no Jornal Oficial da União Europeia, pelo 
menos uma vez por ano, uma lista das autoridades competentes, de­
vendo mantê-la permanentemente atualizada no seu sítio web. 

CAPÍTULO 2 

FORMAÇÃO FINANCEIRA 

Artigo 6. o 

Formação financeira dos consumidores 

1. Os Estados-Membros promovem medidas para apoiar a formação 
dos consumidores no que diz respeito à contração responsável de cré­
ditos e à gestão responsável de dívidas, em especial no que se refere a 
contratos de crédito hipotecário. São necessárias informações gerais 
claras sobre o processo de concessão de crédito para orientar os consu­
midores, especialmente aqueles que contraiam um crédito hipotecário 
pela primeira vez. São igualmente necessárias informações sobre as 
orientações que as organizações de consumidores e as autoridades na­
cionais podem dar aos consumidores. 

2. A Comissão publica uma avaliação da formação financeira a dis­
ponibilizar aos consumidores nos Estados-Membros e identifica exem­
plos de boas práticas que poderão ser desenvolvidas para aumentar a 
sensibilidade dos consumidores para as questões financeiras. 

▼B
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CAPÍTULO 3 

CONDIÇÕES APLICÁVEIS AOS MUTUANTES, INTERMEDIÁRIOS DE 
CRÉDITO E REPRESENTANTES NOMEADOS 

Artigo 7. o 

Normas de conduta na comercialização de contratos de crédito aos 
consumidores 

1. Os Estados-Membros exigem que, aquando da elaboração de pro­
dutos de crédito ou da concessão, mediação ou prestação de serviços de 
consultoria sobre crédito e, se for caso disso, de serviços acessórios aos 
consumidores ou aquando da execução de um contrato de crédito, o 
mutuante, intermediário de crédito ou representante nomeado aja de 
forma honesta, leal, transparente e profissional, tendo em consideração 
os direitos e interesses do consumidor. Em relação à concessão, media­
ção ou prestação de serviços de consultoria sobre crédito e, se for caso 
disso, de serviços acessórios, as atividades devem basear-se em infor­
mações sobre a situação do consumidor e em eventuais requisitos es­
pecíficos por ele comunicados, bem como em pressupostos razoáveis 
sobre os riscos para a situação do consumidor ao longo da vigência do 
contrato de crédito. Em relação à prestação de serviços de consultoria, a 
atividade deve, além disso, basear-se nas informações exigidas ao abrigo 
do artigo 22. o , n. o 3, alínea a). 

2. Os Estados-Membros asseguram que a forma como os mutuantes 
remuneram o seu pessoal e os intermediários de crédito e a forma como 
os intermediários de crédito remuneram o seu pessoal e os seus repre­
sentantes nomeados não põe em causa o cumprimento da obrigação 
estabelecida no n. o 1. 

3. Os Estados-Membros asseguram que, na definição e aplicação de 
políticas de remuneração do pessoal responsável pela avaliação de sol­
vabilidade, os mutuantes respeitem os princípios a seguir enunciados, de 
forma e em medida adequadas à sua dimensão, à sua organização in­
terna e à natureza, escala e complexidade das suas atividades: 

a) A política de remuneração deve ser consentânea com uma gestão dos 
riscos sã e eficaz, deve promover essa gestão e não pode incentivar a 
assunção de riscos a níveis superiores ao risco tolerado pelo mutuan­
te; 

b) A política de remuneração deve ser coerente com a estratégia em­
presarial e os objetivos, valores e interesses a longo prazo do mu­
tuante, e prever medidas destinadas a evitar conflitos de interesses, 
nomeadamente estabelecendo que a remuneração não depende do 
número ou da proporção de pedidos aceites. 

4. Os Estados-Membros asseguram que, caso os mutuantes, os inter­
mediários de crédito ou os representantes nomeados prestem serviços de 
consultoria, a estrutura das remunerações do pessoal em questão não 
prejudique a sua capacidade para agir no interesse dos consumidores e, 
em especial, não dependa de objetivos de vendas. Para alcançar esse 
objetivo, os Estados-Membros podem igualmente proibir o pagamento 
de comissões pelos mutuantes aos intermediários de crédito. 

▼B
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5. Os Estados-Membros podem proibir ou impor restrições aos pa­
gamentos de consumidores a mutuantes ou a intermediários de crédito 
antes da celebração de um contrato de crédito. 

Artigo 8. o 

Obrigação de prestar informações aos consumidores a título 
gratuito 

Os Estados-Membros asseguram que as informações prestadas aos con­
sumidores por força da presente diretiva sejam fornecidas a título gra­
tuito. 

Artigo 9. o 

Requisitos de conhecimentos e competências aplicáveis ao pessoal 

1. Os Estados-Membros asseguram que os mutuantes, os intermediá­
rios de crédito e os representantes nomeados exijam que o seu pessoal 
possua um nível adequado de conhecimentos e competências, e mante­
nha atualizados esses conhecimentos e competências, no que se refere à 
elaboração, comercialização e concessão de contratos de crédito, ao 
exercício das atividades de intermediação de crédito previstas no ar­
tigo 4. o , ponto 5, ou à prestação de serviços de consultoria. Se a cele­
bração de um contrato de crédito incluir um serviço acessório, devem 
ser exigidos conhecimentos e competências relativamente a esse serviço 
acessório. 

2. Exceto nas circunstâncias referidas no n. o 3, os Estados-Membros 
de origem estabelecem requisitos mínimos de conhecimentos e compe­
tências para o pessoal dos mutuantes, dos intermediários de crédito e 
dos representantes nomeados de acordo com os princípios estabelecidos 
no Anexo III. 

3. Se um mutuante ou um intermediário de crédito prestar os seus 
serviços no território de um ou mais outros Estados-Membros: 

i) Através de uma sucursal, o Estado-Membro de acolhimento é res­
ponsável pela fixação dos requisitos mínimos de conhecimentos e 
competências aplicáveis ao pessoal da sucursal; 

ii) Ao abrigo da livre prestação de serviços, o Estado-Membro de ori­
gem é responsável pela fixação dos requisitos mínimos de conheci­
mentos e competências aplicáveis ao pessoal de acordo com o 
Anexo III, embora os Estados-Membros de acolhimento possam 
fixar os requisitos mínimos de conhecimentos e competências a 
que se refere o Anexo III, ponto 1, alíneas b), c), e) e f). 

4. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes 
fiscalizam o cumprimento dos requisitos referidos no n. o 1 e dispõem 
dos poderes para exigir que os mutuantes, os intermediários de crédito e 
os representantes nomeados apresentem as provas que as autoridades 
competentes considerem necessárias para a efetivação dessa supervisão. 

▼B
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5. Tendo em vista uma supervisão eficaz dos mutuantes e interme­
diários de crédito que prestem serviços no território de outros Estados- 
-Membros ao abrigo da livre prestação de serviços, as autoridades com­
petentes dos Estados-Membros de acolhimento e de origem cooperam 
estreitamente na supervisão e aplicação eficazes do cumprimento dos 
requisitos mínimos de conhecimentos e competências fixados pelo Es­
tado-Membro de acolhimento. Para esse efeito, podem delegar entre si 
funções e responsabilidades. 

CAPÍTULO 4 

INFORMAÇÕES E PRÁTICAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DE 
CONTRATOS DE CRÉDITO 

Artigo 10. o 

Disposições gerais aplicáveis à comunicação comercial e à 
publicidade 

Sem prejuízo da Diretiva 2005/29/CE, os Estados-Membros exigem que 
quaisquer comunicações comerciais e de publicidade sobre contratos de 
crédito sejam leais, claras e não enganosas. É proibida, em especial, 
qualquer formulação que possa criar falsas expectativas nos consumido­
res quanto à disponibilização ou ao custo de um crédito. 

Artigo 11. o 

Informação normalizada a incluir na publicidade 

1. Os Estados-Membros asseguram que a publicidade relativa a con­
tratos de crédito que indique uma taxa de juro ou valores relativos ao 
custo do crédito para o consumidor inclua a informação normalizada 
exigida no presente artigo. 

Os Estados-Membros podem dispor que o primeiro parágrafo não se 
aplica no caso de o direito interno exigir a indicação da TAEG na 
publicidade relativa a contratos de crédito que não indique uma taxa 
de juro ou valores relativos ao custo do crédito para o consumidor na 
aceção do primeiro parágrafo. 

2. A informação normalizada deve especificar de modo claro, con­
ciso e destacado: 

a) A identidade do mutuante ou, se for caso disso, do intermediário de 
crédito ou do representante nomeado; 

b) Se for caso disso, que os contratos de crédito serão garantidos por 
hipoteca ou por outra garantia equivalente habitualmente utilizada no 
Estado-Membro sobre imóveis de habitação ou por um direito rela­
tivo a imóveis de habitação; 

c) A taxa devedora, indicando se é fixa, variável ou uma combinação 
de ambas, juntamente com a indicação dos encargos eventualmente 
incluídos no custo total do crédito para o consumidor; 

▼B



 

02014L0017 — PT — 30.12.2023 — 002.001 — 13 

d) O montante total do crédito; 

e) A TAEG, que deve ser indicada na publicidade de modo pelo menos 
tão destacado como o de qualquer taxa de juro; 

f) Se for caso disso, a duração do contrato de crédito; 

g) Se for caso disso, o montante das prestações; 

h) Se for caso disso, o montante total imputado ao consumidor; 

i) Se for caso disso, o número de prestações; 

j) Se for caso disso, uma advertência relativa ao facto de as eventuais 
flutuações da taxa de câmbio poderem afetar o montante imputado 
ao consumidor. 

3. As informações enumeradas no n. o 2, com exceção das enumera­
das nas alíneas a), b) e j), devem ser especificadas através de um 
exemplo representativo ao qual devem corresponder de forma consis­
tente. Os Estados-Membros adotam os critérios para determinar o exem­
plo representativo. 

4. Caso a celebração de um contrato relativo a um serviço acessório, 
nomeadamente um seguro, seja obrigatória para a obtenção do crédito 
ou para a sua obtenção nos termos e condições publicitados, mas o 
custo desse serviço não possa ser determinado antecipadamente, a ob­
rigação de celebrar esse contrato deve igualmente ser mencionada de 
modo claro, conciso e destacado, em conjunto com a TAEG. 

5. As informações a que se referem os n. os 2 e 4 devem ser facil­
mente legíveis ou claramente audíveis, conforme o caso, em função do 
meio utilizado para a publicidade. 

6. Os Estados-Membros podem exigir a inclusão de uma advertência 
concisa e proporcionada sobre os riscos específicos associados aos con­
tratos de crédito. Os Estados-Membros devem notificar sem demora 
esses requisitos à Comissão. 

7. O presente artigo não prejudica o disposto na Diretiva 
2005/29/CE. 

Artigo 12. o 

Vendas associadas obrigatórias e facultativas 

1. Os Estados-Membros autorizam as vendas associadas facultativas 
mas proíbem as vendas associadas obrigatórias. 

2. Não obstante o disposto no n. o 1, os Estados-Membros podem 
dispor que os mutuantes possam exigir que o consumidor, um membro 
da sua família ou alguém que lhe seja próximo: 

▼B
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a) Abra ou mantenha uma conta de pagamento ou uma conta poupança, 
cuja única finalidade seja a acumulação de capital destinado a reem­
bolsar o capital do crédito, pagar os juros do crédito, juntar recursos 
a fim de obter o crédito ou constituir uma garantia suplementar para 
o mutuante em caso de incumprimento; 

b) Adquira ou mantenha um produto de investimento ou um produto de 
poupança-reforma de cariz privado que, tendo o objetivo principal de 
garantir um rendimento na reforma, sirva também para constituir 
uma garantia suplementar para o mutuante em caso de incumprimen­
to, para reembolsar o capital do crédito, pagar os juros do crédito ou 
para juntar recursos a fim de obter o crédito; 

c) Celebre um contrato de crédito autónomo conjuntamente com um 
contrato de crédito de investimento partilhado (shared equity credit 
agreement) a fim de obter o crédito. 

3. Não obstante o disposto no n. o 1, os Estados-Membros podem 
autorizar vendas associadas obrigatórias caso o mutuante consiga de­
monstrar à sua autoridade competente que os produtos ou categorias de 
produtos propostos na venda associada obrigatória, em termos e condi­
ções semelhantes, que não são disponibilizados separadamente, resultam 
num claro benefício para os consumidores se se tiver devidamente em 
conta a disponibilidade e os preços dos produtos em causa disponibili­
zados no mercado. O presente número aplica-se apenas a produtos que 
sejam comercializados após 20 de março de 2014. 

4. Os Estados-Membros podem autorizar os mutuantes a exigir que o 
consumidor constitua uma apólice de seguro adequada relacionada com 
o contrato de crédito. Em tais casos, os Estados-Membros asseguram 
que o mutuante aceite a apólice de seguro de um prestador que não seja 
o prestador da sua preferência se essa apólice de seguro tiver um nível 
de garantia equivalente ao da apólice proposta pelo mutuante. 

Artigo 13. o 

Informações gerais 

1. Os Estados-Membros asseguram que os mutuantes ou, se for o 
caso, os intermediários de crédito vinculados ou os seus representantes 
nomeados disponibilizem em permanência informações gerais claras e 
compreensíveis sobre os contratos de crédito, em papel ou noutro su­
porte duradouro ou em formato eletrónico. Além disso, os Estados- 
-Membros podem dispor que sejam disponibilizadas informações gerais 
pelos intermediários de crédito não vinculados. 

As referidas informações gerais devem incluir pelo menos o seguinte: 

a) A identidade e o endereço geográfico do prestador das informa­
ções; 

b) As finalidades para as quais o crédito pode ser utilizado; 

▼B



 

02014L0017 — PT — 30.12.2023 — 002.001 — 15 

c) Os tipos de garantias, incluindo, se for caso disso, a possibilidade 
de a garantia se situar num Estado-Membro diferente; 

d) A eventual duração dos contratos de crédito; 

e) Os tipos de taxa devedora disponível, indicando se a mesma é 
fixa, variável ou uma combinação de ambas, acompanhada de uma 
breve descrição das características da taxa fixa e da taxa variável, 
incluindo as respetivas implicações para o consumidor; 

▼M1 
e-A) Caso os contrato que referenciem um índice de referência, na 

aceção do artigo 3. o , n. o 1, ponto 3, do Regulamento (UE) 
2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ) estejam dis­
ponibilizados, o nome do índice de referência e dos seus adminis­
tradores e as potenciais implicações para o consumidor; 

▼B 
f) Caso sejam disponibilizados empréstimos em moeda estrangeira, a 

indicação da ou das moedas estrangeiras, incluindo uma explica­
ção das implicações para o consumidor caso o crédito seja deno­
minado em moeda estrangeira; 

g) Um exemplo representativo do montante total do crédito, do custo 
total do crédito para o consumidor, do montante total imputado ao 
consumidor e da TAEG; 

h) A indicação de eventuais custos adicionais, não incluídos no custo 
total do crédito para o consumidor, a pagar no âmbito do contrato 
de crédito; 

i) O leque das diferentes opções disponíveis para o reembolso do 
crédito ao mutuante, incluindo o número, periodicidade e mon­
tante das prestações; 

j) Se for caso disso, uma declaração clara e concisa de que o cum­
primento dos termos e condições do contrato de crédito não ga­
rante o reembolso do montante total do crédito decorrente do 
contrato de crédito; 

k) Uma descrição das condições diretamente relacionadas com o 
reembolso antecipado; 

l) A indicação da eventual necessidade de uma avaliação do imóvel 
e, se for caso disso, a identificação da parte responsável por 
assegurar a sua realização, bem como de eventuais custos que 
daí possam advir para o consumidor; 

m) A indicação dos serviços acessórios que o consumidor deve con­
tratar para a obtenção do crédito, ou para a sua obtenção nos 
termos e condições comercializados, e, se for o caso, o esclareci­
mento de que os serviços acessórios podem ser adquiridos a um 
prestador distinto do mutuante; e 

▼B 

( 1 ) Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de 
junho de 2016, relativo aos índices utilizados como índices de referência no 
quadro de instrumentos e contratos financeiros ou para aferir o desempenho 
de fundos de investimento e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 
2014/17/UE e o Regulamento (UE) n. o 596/2014 (JO L 171 de 29.6.2016, 
p. 1).
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n) Uma advertência geral relativa às eventuais consequências do in­
cumprimento dos compromissos associados ao contrato de crédito. 

2. Os Estados-Membros podem obrigar os mutuantes a incluírem 
outros tipos de advertências consideradas relevantes num Estado-Mem­
bro. Os Estados-Membros devem notificar sem demora esses requisitos 
à Comissão. 

Artigo 14. o 

Informação pré-contratual 

1. Os Estados-Membros asseguram que o mutuante e, se for o caso, 
o intermediário de crédito ou o representante nomeado prestem ao con­
sumidor a informação personalizada necessária para comparar os pro­
dutos de crédito disponíveis no mercado, avaliar as suas implicações e 
tomar uma decisão esclarecida e informada quanto à celebração do 
contrato de crédito: 

a) Sem demora indevida após a prestação das informações necessárias 
pelo consumidor quanto às suas necessidades, situação financeira e 
preferências nos termos do artigo 20. o ; e 

b) Em tempo útil antes de o consumidor ficar vinculado por uma pro­
posta contratual ou por um contrato de crédito. 

2. A informação personalizada referida no n. o 1 é prestada, em papel 
ou noutro suporte duradouro, através da FINE, cujo modelo consta do 
Anexo II. 

3. Os Estados-Membros asseguram que qualquer proposta contratual 
feita ao consumidor pelo mutuante seja apresentada em papel ou noutro 
suporte duradouro e acompanhada de uma FINE se: 

a) Não tiver sido anteriormente disponibilizada nenhuma FINE ao con­
sumidor; ou 

b) As características da proposta forem diferentes das informações 
constantes da FINE anteriormente disponibilizada. 

4. Os Estados-Membros podem determinar a disponibilização obriga­
tória da FINE antes da apresentação de qualquer proposta contratual 
pelo mutuante. Nesse caso, os Estados-Membros dispõem que só deve 
ser disponibilizada novamente uma FINE no caso previsto no n. o 3, 
alínea b). 

5. Os Estados-Membros que, antes de 20 de março de 2014, tenham 
introduzido uma ficha de informação com requisitos de informação 
equivalentes aos estabelecidos no Anexo II podem continuar a usá-la 
para os efeitos do presente artigo até 21 de março de 2019. 

6. Os Estados-Membros fixam um prazo de, pelo menos, sete dias 
durante o qual o consumidor terá tempo suficiente para comparar pro­
postas, avaliar as suas implicações e tomar uma decisão informada. 

Os Estados-Membros estabelecem que o prazo a que se refere o pri­
meiro parágrafo constitui um período de reflexão antes da celebração do 
contrato de crédito, um período para o exercício do direito de resolução 
após a celebração do contrato ou uma conjugação de ambos. 

▼B
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Caso um Estado-Membro fixe um período de reflexão antes da cele­
bração do contrato de crédito: 

a) A proposta contratual do mutuante mantém-se durante todo o pe­
ríodo de reflexão; e 

b) O consumidor pode aceitar a proposta contratual em qualquer mo­
mento durante o período de reflexão. 

Os Estados-Membros podem dispor que os consumidores não podem 
aceitar a proposta contratual durante um período que não pode exceder 
os primeiros 10 dias do período de reflexão. 

Caso a taxa devedora ou outros custos aplicáveis à proposta contratual 
sejam determinados com base na venda de obrigações ou outros ins­
trumentos de financiamento de longo prazo subjacentes, os Estados- 
-Membros podem dispor que a taxa devedora ou os outros custos podem 
variar face aos indicados na proposta contratual em função do valor das 
obrigações ou outros instrumentos de financiamento de longo prazo 
subjacentes. 

Caso o consumidor tenha direito de resolução ao abrigo do segundo 
parágrafo do presente número, não se aplica o artigo 6. o da Diretiva 
2002/65/CE. 

7. Só se considera que o mutuante e, se for caso disso, o interme­
diário de crédito ou o representante nomeado que disponibilizaram a 
FINE ao consumidor cumpriram os requisitos de prestação de informa­
ções ao consumidor antes da celebração de um contrato à distância nos 
termos do artigo 3. o , n. o 1, da Diretiva 2002/65/CE e satisfazem os 
requisitos estabelecidos no artigo 5. o , n. o 1, da mesma diretiva se tive­
rem pelo menos disponibilizado a FINE antes da celebração do contrato. 

8. Os Estados-Membros só podem introduzir no modelo da FINE as 
alterações previstas no Anexo II. Qualquer informação adicional que o 
mutuante ou, se for o caso, o intermediário de crédito ou o representante 
nomeado possa prestar ao consumidor ou esteja obrigado a prestar ao 
consumidor pela legislação nacional deve ser dada em documento se­
parado, que pode ser anexado à FINE. 

9. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do 
artigo 40. o para alterar a redação normalizada constante da Parte A e as 
instruções constantes da Parte B do Anexo II para responder às neces­
sidades de informação ou de advertência em relação a novos produtos 
não comercializados antes de 20 de março de 2014. Todavia, esses atos 
delegados não podem alterar a estrutura ou o formato da FINE. 

10. No caso das comunicações por telefonia vocal a que se refere o 
artigo 3. o , n. o 3, da Diretiva 2002/65/CE, a descrição das características 
principais do serviço financeiro a prestar nos termos do artigo 3. o , n. o 3, 

▼B
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alínea b), segundo travessão, da mesma diretiva deve incluir pelo menos 
os elementos a que se refere o Anexo II, parte A, secções 3 a 6, da 
presente diretiva. 

11. Os Estados-Membros asseguram que, pelo menos nos casos em 
que não existe um direito de resolução, o mutuante ou, se for caso 
disso, o intermediário de crédito ou o representante nomeado disponi­
bilize ao consumidor uma cópia da minuta de contrato de crédito no 
momento da apresentação da proposta contratual do mutuante. Se existir 
direito de resolução, os Estados-Membros asseguram que o mutuante 
ou, se for caso disso, o intermediário de crédito ou o representante 
nomeado disponibilize ao consumidor uma cópia da minuta de contrato 
de crédito no momento da apresentação da proposta contratual do mu­
tuante. 

Artigo 15. o 

Requisitos de informação relativos aos intermediários de crédito e 
aos representantes nomeados 

1. Os Estados-Membros asseguram que, em tempo útil antes do 
exercício de qualquer atividade de intermediação de crédito estabelecida 
no artigo 4. o , ponto 5, o intermediário de crédito ou o representante 
nomeado preste ao consumidor, em papel ou noutro suporte duradouro, 
pelo menos as seguintes informações: 

a) A identificação e o endereço geográfico do intermediário de crédito; 

b) O registo em que está inscrito, o número de registo, se for caso 
disso, e meios para verificar esse registo; 

c) Se o intermediário de crédito está vinculado ou age em regime de 
exclusividade com um ou mais mutuantes. Caso o intermediário de 
crédito esteja vinculado ou aja em regime de exclusividade com um 
ou mais mutuantes, deve fornecer o nome do mutuante ou mutuantes 
em nome dos quais age. O intermediário de crédito pode divulgar 
que é independente se satisfizer as condições estabelecidas no ar­
tigo 22. o , n. o 4; 

d) Se o intermediário de crédito presta serviços de consultoria; 

e) Se for caso disso, a remuneração a pagar pelo consumidor ao inter­
mediário de crédito pelos seus serviços ou, se tal não for possível, o 
método de cálculo da remuneração; 

f) Os procedimentos que permitem aos consumidores ou outros inte­
ressados apresentarem internamente reclamações contra os interme­
diários de crédito e, se for caso disso, os meios pelos quais podem 
aceder a procedimentos de reclamação e recurso extrajudicial; 

▼B
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g) Se for caso disso, a existência e o montante, se este for conhecido, 
das comissões ou outros incentivos a pagar pelo mutuante ou por 
terceiros ao intermediário de crédito pelos seus serviços em relação 
com o contrato de crédito. Se o montante não for conhecido no 
momento da divulgação, o intermediário de crédito deve informar 
o consumidor de que o montante efetivo será divulgado, numa fase 
posterior, na FINE. 

2. Os intermediários de crédito não vinculados mas que recebam 
comissões de um ou mais mutuantes devem, a pedido do consumidor, 
fornecer-lhe informações sobre a variação dos níveis das comissões 
pagas pelos diferentes mutuantes responsáveis pelos contratos de crédito 
oferecidos aos consumidores. O consumidor deve ser informado de que 
tem o direito de solicitar essa informação. 

3. Caso o intermediário de crédito seja remunerado pelo consumidor 
e receba também uma comissão do mutuante ou de um terceiro, o 
intermediário de crédito deve explicar ao consumidor se a comissão 
será ou não objeto de compensação, no todo ou em parte, pela remu­
neração. 

4. Os Estados-Membros asseguram que a eventual remuneração a 
pagar pelo consumidor ao intermediário de crédito pelos seus serviços 
seja comunicada ao mutuante pelo intermediário de crédito, para efeitos 
do cálculo da TAEG. 

5. Os Estados-Membros exigem que os intermediários de crédito 
assegurem que, além da divulgação das informações exigidas pelo pre­
sente artigo, os seus representantes nomeados divulguem ao consumidor 
a qualidade em que agem e o intermediário de crédito que representam 
quando contactarem o consumidor ou antes de negociarem com este. 

Artigo 16. o 

Explicações adequadas 

1. Os Estados-Membros asseguram que os mutuantes e, se for caso 
disso, os intermediários de crédito ou os representantes nomeados pres­
tem explicações adequadas ao consumidor sobre os contratos de crédito 
propostos e sobre quaisquer serviços acessórios, a fim de o consumidor 
poder avaliar se os contratos de crédito propostos e os serviços acessó­
rios se adaptam às suas necessidades e à sua situação financeira. 

As explicações devem, conforme os casos, incluir, nomeadamente: 

a) A informação pré-contratual a prestar nos termos: 

i) do artigo 14. o , no caso dos mutuantes, 

ii) dos artigos 14. o e 15. o , no caso dos intermediários de crédito e 
dos representantes nomeados; 

b) As características essenciais dos produtos propostos; 
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c) Os efeitos específicos que os produtos propostos poderão ter para o 
consumidor, incluindo as consequências da falta de pagamento pelo 
consumidor; e 

d) No caso da venda associada facultativa de serviços acessórios em 
associação com um contrato de crédito, a possibilidade de resolver 
separadamente cada componente do cabaz e as implicações daí de­
correntes para o consumidor. 

2. Os Estados-Membros podem adaptar a forma e a medida em que 
as explicações a que se refere o n. o 1 devem ser prestadas, bem como 
determinar quem deve prestar essas explicações, em função das circuns­
tâncias da situação em que o contrato de crédito é proposto, da pessoa a 
quem é proposto e da natureza do crédito proposto. 

CAPÍTULO 5 

TAXA ANUAL DE ENCARGOS EFETIVA GLOBAL 

Artigo 17. o 

Cálculo da TAEG 

1. A TAEG é calculada segundo a fórmula matemática constante do 
Anexo I. 

2. Os custos de abertura e manutenção de uma conta específica e de 
utilização de um meio de pagamento tanto para operações como para a 
utilização do crédito nessa conta, bem como outros custos relativos a 
operações de pagamento, são incluídos no custo total do crédito para o 
consumidor sempre que a abertura ou manutenção de uma conta sejam 
obrigatórias para a obtenção do crédito ou para a sua obtenção nos 
termos e condições comercializados. 

3. O cálculo da TAEG é efetuado com base no pressuposto de que o 
contrato de crédito se mantém válido durante o prazo acordado e de que 
mutuante e consumidor cumprem as respetivas obrigações nos termos e 
nas datas fixadas no contrato de crédito. 

4. No caso dos contratos de crédito com cláusulas que permitem 
variações da taxa devedora e, se for caso disso, dos encargos incluídos 
na TAEG, mas não quantificáveis no momento do cálculo, a TAEG é 
calculada com base no pressuposto de que a taxa devedora e restantes 
encargos se mantêm fixos em relação ao nível estabelecido aquando da 
celebração do contrato. 

5. Nos contratos de crédito para os quais seja acordada uma taxa 
devedora fixa para um período inicial de pelo menos cinco anos, findo 
o qual se negoceia a taxa devedora para acordar numa nova taxa fixa 
para um novo período, o cálculo da TAEG adicional indicativa, divul­
gada na FINE, abrange apenas o período inicial com taxa fixa e baseia- 
-se no pressuposto de que, findo o período com taxa devedora fixa, o 
capital em dívida é reembolsado. 
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6. Caso o contrato de crédito permita variações da taxa devedora, os 
Estados-Membros asseguram que o consumidor seja informado, pelo 
menos através da FINE, dos eventuais impactos das variações nos 
montantes a pagar e na TAEG. Para o efeito, é indicada ao consumidor 
uma TAEG adicional destinada a ilustrar os eventuais riscos associados 
a um aumento significativo da taxa devedora. Se não existir um limite 
máximo da taxa devedora, esta informação deve ser acompanhada de 
uma advertência salientando que o custo total do crédito para o consu­
midor, representado pela TAEG, pode sofrer alterações. A presente 
disposição não se aplica aos contratos de crédito em que a taxa deve­
dora é fixada para um período inicial de pelo menos cinco anos, findo o 
qual se negoceia a taxa devedora para acordar numa nova taxa fixa para 
um novo período, para o qual é indicada na FINE uma TAEG adicional 
indicativa. 

7. Se for caso disso, são utilizados os pressupostos adicionais enu­
merados no Anexo I para o cálculo da TAEG. 

8. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do 
artigo 40. o , para alterar as observações e atualizar os pressupostos uti­
lizados no cálculo da TAEG constantes do Anexo I, nomeadamente 
caso as observações ou os pressupostos definidos no presente artigo e 
no Anexo I não sejam suficientes para calcular a TAEG de modo 
uniforme ou deixem de estar adaptados à situação comercial do merca­
do. 

CAPÍTULO 6 

AVALIAÇÃO DA SOLVABILIDADE 

Artigo 18. o 

Obrigação de avaliar a solvabilidade do consumidor 

1. Os Estados-Membros asseguram que, antes da celebração do con­
trato de crédito, o mutuante proceda a uma rigorosa avaliação da sol­
vabilidade do consumidor. A avaliação deve ter devidamente em conta 
os fatores relevantes para verificar a probabilidade de o consumidor 
cumprir as obrigações decorrentes do contrato de crédito. 

2. Os Estados-Membros asseguram que os procedimentos e as infor­
mações em que a avaliação se baseie sejam definidos, documentados e 
conservados. 

3. A avaliação da solvabilidade não deve basear-se predominante­
mente no valor do imóvel de habitação que excede o montante do 
crédito ou no pressuposto de que o imóvel de habitação se irá valorizar, 
salvo se a finalidade do contrato de crédito for a construção ou a 
realização de obras no imóvel de habitação. 
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4. Os Estados-Membros asseguram que, quando um mutuante cele­
brar um contrato de crédito com um consumidor, o mutuante não re­
solva nem altere posteriormente esse contrato em prejuízo do consumi­
dor com base no facto de a avaliação de solvabilidade ter sido incorre­
tamente efetuada. O presente número não se aplica se se demonstrar que 
o consumidor não comunicou ou falsificou deliberadamente as informa­
ções na aceção do artigo 20. o . 

5. Os Estados-Membros asseguram que: 

a) O mutuante só disponibilize o crédito ao consumidor se o resultado 
da avaliação da solvabilidade indicar que é provável que as obriga­
ções decorrentes do contrato de crédito sejam cumpridas tal como 
exigido nesse contrato; 

b) Nos termos do artigo 10. o da Diretiva 95/46/CE, o mutuante informe 
antecipadamente o consumidor de que vai consultar uma base de 
dados; 

c) Se o pedido de crédito for recusado, o mutuante informe sem demora 
o consumidor dessa recusa e, se for caso disso, de que a decisão se 
baseou num tratamento automatizado de dados. Se a recusa se basear 
no resultado da consulta de uma base de dados, o mutuante deve 
informar o consumidor do resultado dessa consulta e dos elementos 
da base de dados consultada. 

6. Os Estados-Membros asseguram que a solvabilidade do consumi­
dor seja reavaliada com base em informações atualizadas antes de ser 
concedido qualquer aumento significativo do montante total do crédito 
após a celebração do contrato de crédito, salvo se esse crédito adicional 
estiver previsto e constar da avaliação de solvabilidade inicial. 

7. O presente artigo não prejudica o disposto na Diretiva 95/46/CE. 

Artigo 19. o 

Avaliação dos imóveis 

1. Os Estados-Membros asseguram o desenvolvimento no seu terri­
tório de normas fidedignas para a avaliação de imóveis de habitação 
para efeitos de crédito hipotecário. Os Estados-Membros exigem que os 
mutuantes assegurem a utilização dessas normas quando procedam à 
avaliação de imóveis ou tomem todas as medidas razoáveis para asse­
gurar que essas normas sejam aplicadas quando a avaliação for efetuada 
por um terceiro. Caso as autoridades nacionais sejam responsáveis pela 
regulamentação dos avaliadores independentes que efetuam avaliações 
de imóveis, devem assegurar que os mesmos cumpram as regras nacio­
nais em vigor. 

▼B



 

02014L0017 — PT — 30.12.2023 — 002.001 — 23 

2. Os Estados-Membros asseguram que os avaliadores internos e 
externos que efetuam avaliações de imóveis tenham competência pro­
fissional e sejam suficientemente independentes em relação ao processo 
de negociação e contratação do crédito, a fim de poderem elaborar 
avaliações imparciais e objetivas, as quais devem ser documentadas 
num suporte duradouro e das quais os mutuantes devem conservar 
registo. 

Artigo 20. o 

Divulgação e verificação da informação relativa ao consumidor 

1. A avaliação de solvabilidade a que se refere o artigo 18. o deve 
basear-se em informação necessária, suficiente e proporcionada sobre os 
rendimentos e as despesas do consumidor e outras circunstâncias finan­
ceiras e económicas que lhe digam respeito. A informação deve ser 
obtida pelo mutuante junto de fontes internas ou externas relevantes, 
incluindo junto do próprio consumidor, e incluir a prestada ao interme­
diário de crédito ou representante nomeado durante o processo de pe­
dido de crédito. A informação deve ser devidamente verificada, nomea­
damente através da referência a documentação passível de verificação 
independente, se necessário. 

2. Os Estados-Membros asseguram que os intermediários de crédito e 
os representantes nomeados apresentem de forma precisa a informação 
necessária obtida junto do consumidor ao mutuante em causa, para que 
este possa efetuar a avaliação de solvabilidade. 

3. Os Estados-Membros asseguram que os mutuantes indiquem de 
forma clara e precisa, na fase pré-contratual, a informação necessária e 
os comprovativos passíveis de verificação independente que o consumi­
dor lhes deva prestar, bem como o momento em que o consumidor deve 
fornecer essa informação. Estes pedidos de informação devem ser pro­
porcionados e limitados ao necessário para efetuar uma avaliação de 
solvabilidade adequada. Os Estados-Membros autorizam os mutuantes 
a pedir esclarecimentos sobre as informações recebidas em resposta a 
esse pedido, se tal se revelar necessário para permitir a avaliação de 
solvabilidade. 

Os Estados-Membros não autorizam os mutuantes a resolver o contrato 
de crédito com fundamento em incompletude das informações prestadas 
pelo consumidor antes da celebração do contrato de crédito. 

O segundo parágrafo não obsta a que os Estados-Membros autorizem a 
resolução do contrato de crédito pelo mutuante se se demonstrar que o 
consumidor não comunicou ou falsificou deliberadamente a informação. 

4. Os Estados-Membros tomam medidas para assegurar que os con­
sumidores sejam sensibilizados para a necessidade de prestar informação 
correta em resposta ao pedido a que se refere o n. o 3, primeiro pará­
grafo, e de que essa informação seja tão completa quanto necessário 
para efetuar uma avaliação de solvabilidade adequada. Os mutuantes, os 
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intermediários de crédito e os representantes nomeados devem advertir o 
consumidor de que, se o mutuante não puder proceder à avaliação de 
solvabilidade por o consumidor não fornecer a informação ou os ele­
mentos necessários para essa avaliação, o crédito não pode ser conce­
dido. Essa advertência pode ser feita num formato normalizado. 

5. O presente artigo não prejudica o disposto na Diretiva 95/46/CE, 
em especial do artigo 6. o . 

CAPÍTULO 7 

ACESSO A BASES DE DADOS 

Artigo 21. o 

Acesso a bases de dados 

1. Os Estados-Membros asseguram que todos os mutuantes de todos 
os Estados-Membros tenham acesso às bases de dados utilizadas no 
respetivo território para efeitos da avaliação da solvabilidade dos con­
sumidores e para efeitos exclusivos de acompanhamento do cumpri­
mento das obrigações de crédito por parte dos consumidores durante 
a vigência do contrato de crédito. As condições deste acesso não podem 
ser discriminatórias. 

2. O n. o 1 aplica-se tanto às bases de dados operadas por gabinetes 
de crédito privados ou agências de referência de crédito como aos 
registos públicos. 

3. O presente artigo não prejudica o disposto na Diretiva 95/46/CE. 

CAPÍTULO 8 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Artigo 22. o 

Normas aplicáveis aos serviços de consultoria 

1. Os Estados-Membros asseguram que os mutuantes, os intermediá­
rios de crédito e os representantes nomeados informem expressamente o 
consumidor, no contexto de uma dada operação, se lhe são ou podem 
vir a ser prestados serviços de consultoria. 

2. Os Estados-Membros asseguram que, antes da prestação de servi­
ços de consultoria ou, se for o caso, antes da celebração de um contrato 
de prestação de serviços de consultoria, os mutuantes, os intermediários 
de crédito e os representantes nomeados prestem ao consumidor as 
seguintes informações, em papel ou noutro suporte duradouro: 
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a) Se a recomendação terá por base a ponderação apenas da sua gama 
de produtos, nos termos do n. o 3, alínea b), ou de uma vasta gama 
de produtos comercializados no mercado, nos termos da alínea c) do 
mesmo número, para que o consumidor possa entender a base em 
que é feita a recomendação; 

b) Se for o caso, a remuneração a pagar pelo consumidor pelos serviços 
de consultoria ou, caso o montante não possa ser determinado no 
momento da divulgação das informações, o método utilizado para os 
calcular. 

As informações a que se refere o primeiro parágrafo, alíneas a) e b), 
podem ser prestadas ao consumidor sob a forma de informação pré- 
-contratual adicional. 

3. Sempre que sejam prestados serviços de consultoria aos consumi­
dores, os Estados-Membros asseguram, além dos requisitos estabeleci­
dos nos artigos 7. o e 9. o , que: 

a) Os mutuantes, os intermediários de crédito e os representantes no­
meados obtenham as informações necessárias sobre a situação pes­
soal e financeira do consumidor e as suas preferências e objetivos, a 
fim de poderem recomendar os contratos de crédito adequados. Esta 
avaliação deve basear-se em informações atualizadas a essa data e ter 
em conta pressupostos razoáveis sobre os riscos para a situação do 
consumidor ao longo da vigência do contrato de crédito proposto; 

b) Os mutuantes, os intermediários de crédito vinculados e os represen­
tantes nomeados de intermediários de crédito vinculados tomem em 
consideração um número suficientemente vasto de contratos de cré­
dito disponíveis na sua gama de produtos e recomendem, de entre 
essa gama de produtos, um ou vários contratos de crédito adequados 
às necessidades, à situação financeira e às circunstâncias pessoais do 
consumidor; 

c) Os intermediários de crédito não vinculados e os representantes no­
meados de intermediários de crédito não vinculados tomem em con­
sideração um número suficientemente vasto de contratos de crédito 
disponíveis no mercado e recomendem um ou vários contratos de 
crédito disponíveis no mercado adequados às necessidades, à situa­
ção financeira e às circunstâncias pessoais do consumidor; 

d) Os mutuantes, os intermediários de crédito e os representantes no­
meados ajam no interesse dos consumidores: 

i) informando-se das necessidades e circunstâncias do consumidor, 
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ii) recomendando contratos de crédito adequados, nos termos das 
alíneas a), b) e c); 

e) Os mutuantes, os intermediários de crédito e os representantes no­
meados disponibilizem ao consumidor, em papel ou noutro suporte 
duradouro, um registo das recomendações efetuadas. 

4. Os Estados-Membros podem proibir a utilização dos termos «re­
comendação» e «consultor», ou termos similares, quando os serviços de 
consultoria sejam prestados aos consumidores por mutuantes, por inter­
mediários de crédito vinculados ou por representantes nomeados de 
intermediários de crédito vinculados. 

Caso os Estados-Membros não proíbam a utilização dos termos «reco­
mendação» ou «consultor», devem impor para a utilização das expres­
sões «consultoria independente» ou «consultor independente» por mu­
tuantes, intermediários de crédito ou representantes nomeados que pres­
tem serviços de consultoria, as seguintes condições: 

a) Os mutuantes, os intermediários de crédito e os representantes no­
meados devem tomar em consideração um número suficientemente 
vasto de contratos de crédito disponíveis no mercado; e 

b) Os mutuantes, os intermediários de crédito e os representantes no­
meados não podem ser remunerados pelos referidos serviços de 
consultoria por um ou mais mutuantes. 

O segundo parágrafo, alínea b), só se aplica se o número de mutuantes 
considerado for inferior à maioria do mercado. 

Os Estados-Membros podem impor requisitos mais restritivos à utiliza­
ção das expressões «consultoria independente» ou «consultor indepen­
dente» por mutuantes, por intermediários de crédito ou por representan­
tes nomeados, incluindo a proibição de receber remuneração do mu­
tuante. 

5. Os Estados-Membros podem prever a obrigatoriedade de os mu­
tuantes, os intermediários de crédito e os representantes nomeados ad­
vertirem o consumidor caso, atendendo à situação financeira deste, o 
contrato de crédito possa representar para ele um risco específico. 

6. Os Estados-Membros asseguram que os serviços de consultoria 
sejam prestados exclusivamente por mutuantes, por intermediários de 
crédito ou por representantes nomeados. 

Os Estados-Membros podem decidir não aplicar o primeiro parágrafo às 
pessoas que: 
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a) Exerçam as atividades de intermediação de crédito a que se refere o 
artigo 4. o , ponto 5, ou que prestem serviços de consultoria, se essas 
atividades forem exercidas ou serviços forem prestados de forma 
ocasional no âmbito de uma atividade profissional e esta última 
for regida por disposições legais ou regulamentares ou por um có­
digo deontológico da profissão que não excluam o exercício daque­
las atividades ou a prestação daqueles serviços; 

b) Prestem serviços de consultoria no âmbito da gestão de uma dívida 
existente e sejam administradores de insolvência, se essa atividade 
for regida por disposições legais ou regulamentares, ou que prestem 
serviços públicos ou voluntários de consultoria de gestão de dívida e 
não operem com propósito comercial; 

c) Prestem serviços de consultoria, mas não sejam mutuantes, interme­
diários de crédito ou representantes nomeados, se essas pessoas fo­
rem autorizadas ou supervisionadas por autoridades competentes de 
acordo com os requisitos aplicáveis aos intermediários de crédito ao 
abrigo da presente diretiva. 

As pessoas que beneficiem da derrogação estabelecida no segundo pa­
rágrafo não gozam do direito a que se refere o artigo 32. o , n. o 1, de 
prestar serviços em todo o território da União. 

7. O presente artigo não prejudica o disposto no artigo 16. o nem a 
competência dos Estados-Membros de assegurar que sejam disponibili­
zados aos consumidores serviços que os ajudem a compreender as suas 
necessidades financeiras e os tipos de produtos suscetíveis de responder 
às suas necessidades. 

CAPÍTULO 9 

EMPRÉSTIMOS EM MOEDA ESTRANGEIRA E CRÉDITOS A TAXA 
DE JURO VARIÁVEL 

Artigo 23. o 

Empréstimos em moeda estrangeira 

1. Os Estados-Membros asseguram que, caso um contrato de crédito 
tenha por objeto um empréstimo em moeda estrangeira, exista um en­
quadramento regulamentar adequado no momento da celebração do 
contrato, a fim de assegurar, pelo menos, que: 

a) O consumidor tenha o direito de converter o contrato de crédito 
numa moeda alternativa, em condições determinadas; ou 

b) Existam outras formas de limitar o risco de taxa de câmbio a que o 
consumidor está exposto por força do contrato de crédito. 

2. A moeda alternativa a que se refere o n. o 1, alínea a), é: 
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a) A moeda em que o consumidor aufere o seu principal rendimento ou 
detém os ativos que serão usados para reembolsar o crédito, con­
forme indicado no momento em que foi efetuada a avaliação de 
solvabilidade mais recente relativa ao contrato de crédito; ou 

b) A moeda do Estado-Membro em que o consumidor era residente no 
momento da celebração do contrato de crédito ou onde reside atual­
mente. 

Os Estados-Membros podem determinar, ou autorizar os mutuantes a 
determinar, se o consumidor tem à sua disposição ambas as opções a 
que se referem as alíneas a) e b) do primeiro parágrafo ou apenas uma 
delas. 

3. Se o consumidor tiver o direito de converter o contrato de crédito 
numa moeda alternativa ao abrigo do n. o 1, alínea a), os Estados-Mem­
bros asseguram que a taxa de câmbio utilizada para efetuar a conversão 
seja a taxa de câmbio de mercado aplicável no dia do pedido de con­
versão, salvo disposição em contrário do contrato de crédito. 

4. Os Estados-Membros asseguram que, se um consumidor tiver um 
empréstimo em moeda estrangeira, o mutuante o advirta, regularmente, 
em papel ou noutro suporte duradouro, pelo menos quando a variação 
do montante total imputado ao consumidor que esteja em dívida ou das 
prestações exceder em mais de 20 % a que resultaria da aplicação da 
taxa de câmbio entre a moeda do contrato de crédito e a moeda do 
Estado-Membro no momento da celebração do contrato de crédito. A 
advertência deve informar o consumidor do aumento do montante total 
imputado ao consumidor, indicar, se for caso disso, o direito a converter 
o empréstimo numa moeda alternativa e as condições para o fazer, e 
explicar qualquer outro mecanismo aplicável de limitação do risco de 
taxa de câmbio a que o consumidor está exposto. 

5. Os Estados-Membros podem reforçar a regulação dos empréstimos 
em moeda estrangeira, desde que tal regulação não tenha efeitos retro­
ativos. 

6. O consumidor deve ser informado sobre os mecanismos aplicáveis 
ao abrigo do presente artigo através da FINE e do contrato de crédito. 
Caso não exista no contrato de crédito qualquer disposição destinada a 
limitar o risco de taxa de câmbio a que o consumidor está exposto a 
uma flutuação na taxa de câmbio inferior a 20 %, deve ser incluído na 
FINE um exemplo indicativo do impacto de uma flutuação de 20 % na 
taxa de câmbio. 

Artigo 24. o 

Créditos a taxa de juro variável 

Caso o contrato de crédito seja um crédito a taxa de juro variável, os 
Estados-Membros asseguram que: 
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a) Os índices ou taxas de referência utilizados para calcular a taxa 
devedora sejam claros, acessíveis, objetivos e verificáveis pelas par­
tes no contrato de crédito e pelas autoridades competentes; e 

b) Os registos históricos dos índices utilizados para calcular as taxas 
devedoras sejam mantidos pelas entidades que publicam esses índi­
ces ou pelos mutuantes. 

CAPÍTULO 10 

BOA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DE CRÉDITO E DIREITOS 
ASSOCIADOS 

Artigo 25. o 

Reembolso antecipado 

1. Os Estados-Membros asseguram que o consumidor tem o direito 
de cumprir total ou parcialmente as suas obrigações decorrentes de um 
contrato de crédito antes do termo desse contrato. Nesses casos, o 
consumidor tem direito a uma redução do custo total do crédito ao 
consumidor, correspondente aos juros e aos custos relativos ao período 
remanescente do contrato. 

2. Os Estados-Membros podem dispor que o exercício do direito a 
que se refere o n. o 1 está sujeito a determinadas condições. Essas 
condições podem incluir limitações temporais ao exercício do direito, 
um tratamento diferenciado em função do tipo de taxa devedora ou do 
momento em que o consumidor exerce o direito, ou restrições quanto às 
circunstâncias em que o direito pode ser exercido. 

3. Os Estados-Membros podem dispor que o mutuante tem direito a 
uma indemnização justa e objetiva, caso tal se justifique, dos eventuais 
custos diretamente associados ao reembolso antecipado, mas não pode 
impor outras indemnizações ao consumidor. Neste contexto, a indemni­
zação não pode exceder o prejuízo financeiro do mutuante. Nestas 
condições, os Estados-Membros podem prever que a indemnização 
não pode exceder um determinado nível ou que seja autorizada apenas 
durante um determinado período. 

4. Se um consumidor pretender cumprir as suas obrigações decorren­
tes de um contrato de crédito antes do termo do contrato, o mutuante 
deve prestar-lhe sem demora após receção do pedido, em papel ou 
noutro suporte duradouro, as informações necessárias para estudar 
essa opção. Essas informações devem pelo menos quantificar as impli­
cações para o consumidor do cumprimento das suas obrigações antes do 
termo do contrato de crédito e descrever claramente os pressupostos 
utilizados. Os referidos pressupostos devem ser razoáveis e justificáveis. 

▼B
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5. Se o reembolso antecipado ocorrer durante um período em que a 
taxa de juro é fixa, os Estados-Membros podem dispor que o exercício 
do direito a que se refere o n. o 1 está condicionado à existência de um 
interesse legítimo por parte do consumidor. 

Artigo 26. o 

Mercados flexíveis e fidedignos 

1. Os Estados-Membros devem instituir mecanismos adequados para 
assegurar que as garantias possam ser executadas pelos mutuantes ou 
em seu nome. Os Estados-Membros asseguram igualmente que os mu­
tuantes mantêm registos adequados dos tipos de imóveis dados em 
garantia, bem como das políticas conexas de constituição de hipotecas 
a que recorrerem. 

2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegu­
rar um acompanhamento estatístico adequado do mercado de imóveis de 
habitação, nomeadamente para efeitos de monitorização do mercado, 
incentivando, se tal se revelar adequado, o desenvolvimento e a utiliza­
ção de índices de preços específicos que podem ser públicos, privados 
ou ambos. 

Artigo 27. o 

Informação sobre alterações da taxa devedora 

1. Os Estados-Membros asseguram que os mutuantes informem os 
consumidores de quaisquer alterações da taxa devedora, em papel ou 
noutro suporte duradouro, antes que as mesmas comecem a produzir 
efeitos. Esta informação deve incluir pelo menos o montante dos paga­
mentos a efetuar após a nova taxa devedora começar a produzir efeitos 
e, se o número ou a frequência das prestações forem alterados, os 
detalhes dessas alterações. 

2. Todavia, os Estados-Membros podem autorizar as partes a acordar 
no contrato de crédito que a informação a que se refere o n. o 1 seja 
prestada periodicamente aos consumidores se a alteração da taxa deve­
dora estiver correlacionada com a alteração de uma taxa de referência, 
se a nova taxa de referência for disponibilizada ao público por meios 
adequados e se a informação sobre a nova taxa de referência estiver 
disponível nas instalações do mutuante e for comunicada pessoalmente 
ao consumidor juntamente com o montante das novas prestações. 

3. Os mutuantes podem continuar a informar periodicamente os con­
sumidores mesmo que a alteração da taxa devedora não esteja correla­
cionada com a alteração de uma taxa de referência, se tal for autorizado 
pela legislação nacional antes de 20 de março de 2014. 

▼B
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4. Se as alterações da taxa devedora forem determinadas por leilão 
nos mercados de capitais e for, por esse motivo, impossível ao mutuante 
informar o consumidor de qualquer alteração antes de esta começar a 
produzir efeitos, o mutuante deve, em tempo útil antes do leilão, infor­
mar o consumidor, em papel ou noutro suporte duradouro, de que o 
mesmo irá ser realizado e indicar o modo como a taxa devedora poderá 
ser afetada. 

▼M2 

Artigo 27. o -A 

Informação relativa à alteração dos termos e condições de um 
contrato de crédito 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na presente diretiva, os 
Estados-Membros asseguram que, antes de uma modificação dos termos 
e condições de um contrato de crédito, o mutuante transmita as seguin­
tes informações ao consumidor: 

a) Uma descrição clara das alterações propostas e, se for o caso, da 
necessidade de obter o consentimento do consumidor, ou das altera­
ções introduzidas por força da lei; 

b) O prazo para a aplicação das alterações referidas na alínea a); 

c) Os meios de reclamação à disposição do consumidor no que diz 
respeito às alterações referidas na alínea a); 

d) O prazo disponível para apresentação de uma tal reclamação; 

e) O nome e o endereço da autoridade competente à qual o consumidor 
pode apresentar uma tal reclamação. 

▼B 

Artigo 28. o 

Pagamentos em atraso e execução de hipotecas 

▼M2 
1. Os Estados-Membros exigem que os mutuantes disponham de 
políticas e procedimentos adequados para que possam, quando apropria­
do, envidar esforços no sentido de agirem com ponderação adequada 
antes de ser instaurado um processo de execução. Tais medidas de 
reestruturação de créditos devem ter nomeadamente em conta a situação 
em que se encontra o consumidor e podem consistir, entre outras pos­
sibilidades, no seguinte: 

a) O refinanciamento total ou parcial do contrato de crédito; 

b) Uma alteração dos termos e condições vigentes do contrato de cré­
dito, que poderá prever, entre outros: 

i) a extensão do prazo do contrato de crédito, 

ii) a alteração do tipo de contrato de crédito, 

iii) o diferimento do pagamento da totalidade ou de parte do reem­
bolso da prestação por um determinado período, 

iv) a alteração da taxa de juros, 

v) a suspensão temporária do pagamento de prestações, 

vi) reembolsos parciais, 

▼B
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vii) a conversão de moeda, 

viii) o perdão parcial e a consolidação da dívida. 

1-A. A lista de possíveis medidas de reestruturação de créditos pre­
vista no n. o 1, alínea b), é aplicável sem prejuízo das normas estabele­
cidas no direito nacional e não exige que os Estados-Membros prevejam 
todas essas medidas no direito nacional. 

▼B 
2. Os Estados-Membros podem exigir que, caso o mutuante seja 
autorizado a fixar e impor ao consumidor encargos decorrentes do in­
cumprimento, esses encargos não excedam o necessário para compensar 
o mutuante dos custos suportados em resultado do incumprimento. 

3. Os Estados-Membros podem autorizar os mutuantes a impor ao 
consumidor encargos adicionais em caso de incumprimento. Nesse caso, 
os Estados-Membros fixam um limite máximo para esses encargos. 

4. Os Estados-Membros não podem impedir as partes num contrato 
de crédito de acordarem expressamente que a devolução ou a trans­
ferência para o mutuante da garantia ou do produto da respetiva venda 
é suficiente para reembolsar o crédito. 

5. Caso o preço obtido pelo imóvel afete o montante devido pelo 
consumidor, os Estados-Membros devem instituir procedimentos ou to­
mar medidas que permitam a obtenção do melhor preço pelo imóvel 
objeto de execução hipotecária. 

Caso, após o processo de execução, subsistam montantes em dívida, os 
Estados-Membros asseguram a adoção de medidas que facilitem o reem­
bolso, a fim de proteger os consumidores. 

▼M2 

Artigo 28. o -A 

Cessão dos direitos do credor ou do próprio contrato de crédito 

1. Caso os direitos do mutuante ao abrigo de um contrato de crédito 
ou o próprio contrato de crédito sejam cedidos a um terceiro, o consu­
midor pode exercer em relação ao cessionário qualquer meio de defesa 
que o consumidor pudesse invocar perante o mutuante inicial, incluindo 
o direito à indemnização, desde que esta seja permitida no Estado- 
-Membro em causa. 

2. O consumidor deve ser informado da cessão referida no n. o 1, a 
menos que o mutuante inicial, de comum acordo com o cessionário, 
continue a assegurar o serviço do crédito perante o consumidor. 

▼B 

CAPÍTULO 11 

REQUISITOS APLICÁVEIS AO ESTABELECIMENTO E SUPERVISÃO 
DOS INTERMEDIÁRIOS DE CRÉDITO E DOS REPRESENTANTES 

NOMEADOS 

Artigo 29. o 

Acesso à atividade de intermediação de crédito 

1. Os intermediários de crédito devem ser devidamente autorizados a 
exercer todas ou algumas das atividades de intermediação de crédito a 
que se refere o artigo 4. o , ponto 5, ou a prestar serviços de consultoria, 
por uma autoridade competente do seu Estado-Membro de origem. Caso 

▼M2
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um Estado-Membro autorize representantes nomeados ao abrigo do ar­
tigo 31. o , tais representantes não necessitam de autorização para exercer 
atividades de intermediação de crédito ao abrigo do presente artigo. 

2. Os Estados-Membros asseguram que o acesso à atividade de in­
termediação de crédito fica sujeito ao cumprimento dos requisitos pro­
fissionais que se seguem, pelo menos, além dos requisitos estabelecidos 
no artigo 9. o : 

a) Os intermediários de crédito devem ser titulares de um seguro de 
responsabilidade civil profissional que abranja os territórios em que 
oferecem serviços, ou de qualquer outra garantia equivalente que 
cubra as responsabilidades resultantes de negligência profissional. 
Todavia, para os intermediários de crédito vinculados, o Estado- 
-Membro de origem pode dispor que esse seguro ou garantia equi­
valente possa ser fornecido por um mutuante por conta do qual o 
intermediário de crédito esteja habilitado a agir. 

É delegado na Comissão o poder de adotar e, se necessário, alterar 
normas técnicas de regulamentação que fixem o montante monetário 
mínimo do seguro de responsabilidade civil profissional ou garantia 
equivalente a que se refere o primeiro parágrafo da presente alínea. 
Essas normas técnicas de regulamentação devem ser adotadas nos 
termos dos artigos 10. o a 14. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. 

A EBA redige projetos de normas técnicas de regulamentação des­
tinados a fixar o montante monetário mínimo do seguro de respon­
sabilidade civil profissional ou garantia equivalente a que se refere o 
primeiro parágrafo da presente alínea, e apresenta-os à Comissão até 
21 de setembro de 2014. A EBA revê e, se necessário, redige pro­
jetos de normas técnicas de regulamentação destinados a alterar o 
montante monetário mínimo do seguro de responsabilidade civil 
profissional ou garantia equivalente a que se refere o primeiro pará­
grafo da presente alínea, e apresenta-os à Comissão pela primeira vez 
até 21 de março de 2018 e, posteriormente, de dois em dois anos; 

b) As pessoas singulares que desenvolvam a atividade de intermediário 
de crédito, os membros do conselho de administração de pessoas 
coletivas que desenvolvam a atividade de intermediário de crédito 
e as pessoas singulares que desempenhem funções equivalentes em 
intermediários de crédito que sejam pessoas coletivas mas não te­
nham conselho de administração devem ser idóneos. No mínimo, 
devem ter um registo criminal ou qualquer outro documento nacional 
equivalente do qual não conste qualquer infração penal grave ligada 
a crimes contra a propriedade ou outros crimes relacionados com 
atividades financeiras, e não devem ter sido anteriormente declarados 
insolventes, salvo se tiverem sido reabilitados nos termos da lei 
nacional; 

c) As pessoas singulares que desenvolvam a atividade de intermediário 
de crédito, os membros do conselho de administração de pessoas 
coletivas que desenvolvam a atividade de intermediário de crédito 
e as pessoas singulares que desempenhem funções equivalentes em 
intermediários de crédito que sejam pessoas coletivas mas não te­
nham conselho de administração devem possuir o nível adequado de 
conhecimentos e competências em matéria de contratos de crédito. O 
Estado-Membro de origem deve fixar o nível adequado de conheci­
mentos e de competências de acordo com os princípios estabelecidos 
no Anexo III. 

▼B
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3. Os Estados-Membros asseguram a divulgação pública dos critérios 
estabelecidos para aferir do cumprimento dos requisitos profissionais 
pelos intermediários de crédito e pelo pessoal dos mutuantes. 

4. Os Estados-Membros asseguram que todos os intermediários de 
crédito autorizados, sejam eles pessoas singulares ou pessoas coletivas, 
estejam registados junto de uma autoridade competente no seu Estado- 
-Membro de origem. Os Estados-Membros asseguram que o registo dos 
intermediários de crédito esteja permanentemente atualizado e colocado 
à disposição do público em linha. 

O registo dos intermediários de crédito deve conter pelo menos as 
seguintes informações: 

a) Os nomes das pessoas que, exercendo funções de administração, são 
responsáveis pelas atividades de intermediação. Os Estados-Membros 
podem exigir o registo de todas as pessoas singulares que exerçam 
funções de contacto com os clientes nas empresas que exerçam a 
atividade de intermediação de crédito; 

b) Os Estados-Membros em que o intermediário de crédito exerce ati­
vidade em regime de liberdade de estabelecimento ou de livre pres­
tação de serviços e da qual o intermediário de crédito tenha infor­
mado a autoridade competente do Estado-Membro de origem, nos 
termos do artigo 32. o , n. o 3; 

c) Se o intermediário de crédito é vinculado ou não. 

Os Estados-Membros que decidam recorrer à opção a que se refere o 
artigo 30. o asseguram que o registo indique os mutuantes em cujo nome 
agem os intermediários de crédito vinculados. 

Os Estados-Membros que decidam recorrer à opção a que se refere o 
artigo 31. o asseguram que o registo indique os intermediários de crédito 
ou, no caso dos representantes nomeados de intermediários de crédito 
vinculados, os mutuantes em cujo nome os representantes nomeados 
agem. 

5. Os Estados-Membros asseguram que: 

a) Os intermediários de crédito que sejam pessoas coletivas tenham 
administração central no mesmo Estado-Membro em que se situa a 
sua sede estatutária, caso, nos termos do seu direito nacional, tenham 
sede estatutária; 

b) Os intermediários de crédito que não sejam pessoas coletivas, ou que 
sejam pessoas coletivas mas, nos termos do seu direito nacional, não 
tenham sede estatutária, tenham administração central no Estado- 
-Membro em que exercem efetivamente a sua atividade principal. 

▼B
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6. Cada Estado-Membro estabelece um balcão único de informação 
que permita um acesso público fácil e rápido à informação constante do 
registo nacional, a qual deve ser compilada eletronicamente e atualizada 
permanentemente. Esses balcões de informação devem fornecer os ele­
mentos de identificação das autoridades competentes de cada Estado- 
-Membro. 

A EBA publica no seu sítio web referências ou hiperligações ao balcão 
único de informação. 

7. Os Estados-Membros de origem asseguram que todos os interme­
diários de crédito admitidos e representantes nomeados cumprem per­
manentemente os requisitos estabelecidos no n. o 2. O presente número 
não prejudica o disposto nos artigos 30. o e 31. o . 

8. Os Estados-Membros podem decidir não aplicar o presente artigo 
às pessoas que exerçam as atividades de intermediação de crédito a que 
se refere o artigo 4. o , ponto 5, se tais atividades forem exercidas de 
forma ocasional no âmbito de uma atividade profissional e esta última 
for regida por disposições legais ou regulamentares ou por um código 
deontológico da profissão que não excluam o exercício dessas ativida­
des. 

9. O presente artigo não se aplica às instituições de crédito autoriza­
das nos termos da Diretiva 2013/36/UE, nem a outras instituições fi­
nanceiras que, nos termos da lei nacional, estejam sujeitas a um regime 
de autorização e supervisão equivalente. 

Artigo 30. o 

Intermediários de crédito vinculados a um único mutuante 

1. Sem prejuízo do artigo 31. o , n. o 1, os Estados-Membros podem 
autorizar que os intermediários de crédito vinculados referidos no ar­
tigo 4. o , ponto 7, alínea a), sejam autorizados pelas autoridades compe­
tentes através do mutuante em nome do qual agem em regime de 
exclusividade. 

Nesses casos, o mutuante mantém a responsabilidade total e incondi­
cional pelos atos e omissões dos intermediários de crédito vinculados 
que ajam em nome do mutuante nos domínios regulados pela presente 
diretiva. Os Estados-Membros devem exigir que o mutuante assegure 
que esses intermediários de crédito vinculados cumpram pelo menos os 
requisitos profissionais estabelecidos no artigo 29. o , n. o 2. 

2. Sem prejuízo do artigo 34. o , os mutuantes devem acompanhar as 
atividades dos intermediários de crédito vinculados referidos no ar­
tigo 4. o , ponto 7, alínea a), a fim de assegurarem que os mesmos 
continuem a cumprir a presente diretiva. Em especial, o mutuante é 
responsável pela fiscalização do cumprimento dos requisitos de conhe­
cimentos e competências do intermediário de crédito vinculado e respe­
tivo pessoal. 

▼B
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Artigo 31. o 

Representantes nomeados 

1. Os Estados-Membros podem autorizar os intermediários de crédito 
a nomear representantes. 

Se o representante tiver sido nomeado por um intermediário de crédito 
vinculado referido no artigo 4. o , ponto 7, alínea a), o mutuante mantém 
a responsabilidade total e incondicional pelos atos e omissões do repre­
sentante nomeado que aja em nome desse intermediário de crédito 
vinculado nos domínios regulados pela presente diretiva. Nos restantes 
casos, o intermediário de crédito mantém a responsabilidade total e 
incondicional pelos atos e omissões do representante nomeado que aja 
em nome do intermediário de crédito nos domínios regulados pela 
presente diretiva. 

2. Os intermediários de crédito devem assegurar que os seus repre­
sentantes nomeados cumpram pelo menos os requisitos profissionais 
previstos no artigo 29. o , n. o 2. No entanto, o Estado-Membro de origem 
pode dispor que o seguro de responsabilidade civil profissional ou 
garantia equivalente possam ser fornecidos pelo intermediário de crédito 
por conta do qual o representante nomeado está habilitado a agir. 

3. Sem prejuízo do artigo 34. o , os intermediários de crédito devem 
acompanhar as atividades dos respetivos representantes nomeados a fim 
de assegurar o pleno cumprimento da presente diretiva. Em especial, os 
intermediários de crédito são responsáveis pela fiscalização do cumpri­
mento dos requisitos de conhecimentos e competências dos representan­
tes nomeados e respetivo pessoal. 

4. Os Estados-Membros que decidam autorizar os intermediários de 
crédito a nomear representantes devem criar um registo público que 
contenha pelo menos as informações a que se refere o artigo 29. o , n. o 4. 
Os representantes nomeados são inscritos no registo público do Estado- 
-Membro em que estão estabelecidos. O registo deve ser atualizado 
regularmente. O registo deve estar à disposição do público para consulta 
em linha. 

Artigo 32. o 

Liberdade de estabelecimento e livre prestação de serviços pelos 
intermediários de crédito 

1. A autorização de um intermediário de crédito pela autoridade 
competente do seu Estado-Membro de origem nos termos do artigo 29. o , 
n. o 1, produz efeitos em todo o território da União sem necessidade de 
nova autorização pelas autoridades competentes dos Estados-Membros 
de acolhimento para o exercício das atividades ou a prestação dos 
serviços abrangidos por aquela autorização, desde que as atividades 
que o intermediário de crédito tenciona exercer nos Estados-Membros 
de acolhimento estejam cobertas pela referida autorização. Todavia, os 
intermediários de crédito não estão autorizados a prestar serviços rela­
tivamente a contratos de crédito propostos aos consumidores por ins­
tituições que não sejam instituições de crédito em Estados-Membros em 
que tais instituições não estejam autorizadas a operar. 

▼B
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2. Os representantes nomeados em Estados-Membros que recorram à 
opção prevista no artigo 31. o não são autorizados a exercer parte ou a 
totalidade das atividades de intermediação de crédito previstas no ar­
tigo 4. o , ponto 5, ou a prestar serviços de consultoria nos Estados- 
-Membros em que não estejam autorizados a operar. 

3. Os intermediários de crédito autorizados que tencionem exercer 
pela primeira vez a sua atividade num ou mais Estados-Membros ao 
abrigo da liberdade de prestação de serviços ou aquando do estabeleci­
mento de uma sucursal devem informar desse facto as autoridades 
competentes do seu Estado-Membro de origem. 

No prazo de um mês após terem sido informadas, as referidas autori­
dades competentes comunicam às autoridades competentes dos Estados- 
-Membros de acolhimento em causa a intenção do intermediário de 
crédito, informando simultaneamente o intermediário de crédito dessa 
notificação. As autoridades competentes do Estado-Membro de origem 
comunicam às autoridades competentes dos Estados-Membros de aco­
lhimento em causa a identidade dos mutuantes a que o intermediário de 
crédito esteja vinculado, indicando se os mesmos assumem ou não a 
responsabilidade total e incondicional pelas atividades do intermediário 
de crédito. Os Estados-Membros de acolhimento utilizam as informa­
ções recebidas das autoridades competentes do Estado-Membro de ori­
gem para inscrever os elementos necessários no respetivo registo. 

Os intermediários de crédito podem iniciar a sua atividade um mês após 
a data em que sejam informados pelas autoridades competentes do 
Estado-Membro de origem da comunicação a que se refere o segundo 
parágrafo. 

4. Antes de a sucursal do intermediário de crédito iniciar o exercício 
das suas atividades, ou no prazo de dois meses a contar da receção da 
comunicação a que se refere o n. o 3, segundo parágrafo, as autoridades 
competentes do Estado-Membro de acolhimento organizam a supervisão 
do intermediário de crédito nos termos do artigo 34. o e, se for caso 
disso, transmitem ao intermediário de crédito as condições em que, em 
domínios não harmonizados do direito da União, essas atividades devem 
ser exercidas no Estado-Membro de acolhimento. 

Artigo 33. o 

Revogação da autorização de acesso à atividade de intermediação 
de crédito 

1. A autoridade competente do Estado-Membro de origem pode re­
vogar a autorização concedida a um intermediário de crédito nos termos 
do artigo 29. o se esse intermediário de crédito: 

a) Renunciar expressamente à autorização ou não tiver exercido as 
atividades de intermediação de crédito estabelecidas no artigo 4. o , 
ponto 5, nem prestados os serviços de consultoria, nos seis meses 
anteriores, a menos que a legislação do Estado-Membro em causa 
preveja a caducidade da autorização nesses casos; 

b) Tiver obtido a autorização por meio de declarações falsas ou enga­
nosas ou de qualquer outra forma irregular; 
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c) Deixar de preencher os requisitos de concessão da autorização; 

d) Se encontrar em qualquer dos casos em que a legislação nacional, 
relativamente a questões fora do âmbito da presente diretiva, preveja 
a revogação da autorização; 

e) Tiver violado de forma grave ou reiterada as disposições adotadas 
em transposição da presente diretiva no que diz respeito às condições 
de exercício da atividade dos intermediários de crédito. 

2. Se a autorização do intermediário de crédito for revogada pela 
autoridade competente do Estado-Membro de origem, este último 
deve comunicar essa revogação às autoridades competentes do ou dos 
Estados-Membros de acolhimento logo que possível e, no máximo, no 
prazo de 14 dias, por quaisquer meios adequados. 

3. Os Estados-Membros asseguram que os intermediários de crédito 
cuja autorização tenha sido revogada sejam retirados do registo sem 
demora injustificada. 

Artigo 34. o 

Supervisão dos intermediários de crédito e dos representantes 
nomeados 

1. Os Estados-Membros asseguram que as atividades correntes dos 
intermediários de crédito fiquem sujeitas a supervisão pelas autoridades 
competentes do Estado-Membro de origem. 

Os Estados-Membros de origem devem dispor que os intermediários de 
crédito vinculados ficam sujeitos a supervisão direta ou integrada na 
supervisão do mutuante em nome do qual agem se o mutuante for uma 
instituição de crédito autorizada nos termos da Diretiva 2013/36/UE, ou 
outra instituição financeira sujeita, nos termos da sua lei nacional, a um 
regime de autorização e supervisão equivalente. Contudo, se o interme­
diário de crédito vinculado prestar serviços num Estado-Membro dife­
rente do seu Estado-Membro de origem, fica sujeito à supervisão direta. 

Os Estados-Membros de origem que autorizarem os intermediários de 
crédito a nomear representantes nos termos do artigo 31. o devem asse­
gurar que esses representantes nomeados ficam sujeitos a supervisão 
direta ou integrada na supervisão do intermediário de crédito em 
nome do qual agem. 

2. As autoridades competentes dos Estados-Membros em que o in­
termediário de crédito tenha uma sucursal são responsáveis por assegu­
rar que os serviços prestados pelo intermediário de crédito no seu ter­
ritório estejam em conformidade com as obrigações estabelecidas no 
artigo 7. o , n. o 1, nos artigos 8. o , 9. o , 10. o , 11. o , 13. o , 14. o , 15. o , 16. o , 
17. o , 20. o , 22. o e 39. o e nas disposições aprovadas por força dos mes­
mos. 

Se as autoridades competentes de um Estado-Membro de acolhimento 
verificarem que um intermediário de crédito que tem uma sucursal no 
seu território viola as disposições aprovadas nesse Estado-Membro por 
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força do artigo 7. o , n. o 1, ou dos artigos 8. o , 9. o , 10. o , 11. o , 13. o , 14. o , 
15. o , 16. o , 17. o , 20. o , 22. o e 39. o , devem exigir que o intermediário de 
crédito em causa ponha termo a essa situação irregular. 

Se o intermediário de crédito em causa não tomar as medidas necessá­
rias, as autoridades competentes do Estado-Membro de acolhimento 
devem tomar todas as medidas adequadas para assegurar que o inter­
mediário de crédito em causa ponha termo à sua situação irregular. A 
natureza dessas medidas deve ser comunicada às autoridades competen­
tes do Estado-Membro de origem. 

Se, apesar das medidas tomadas pelo Estado-Membro de acolhimento, o 
intermediário de crédito persistir na violação das disposições a que se 
refere o primeiro parágrafo em vigor no Estado-Membro de acolhimen­
to, este pode, depois de informar as autoridades competentes do Estado- 
-Membro de origem, tomar as medidas adequadas para impedir ou san­
cionar novas irregularidades e, se necessário, impedir que o intermediá­
rio de crédito inicie novas operações no seu território. A Comissão deve 
ser informada de tais medidas sem demora injustificada. 

Se a autoridade competente do Estado-Membro de origem discordar das 
medidas tomadas pelo Estado-Membro de acolhimento, pode remeter a 
questão para a EBA e requerer a assistência desta nos termos do ar­
tigo 19. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. Nesse caso, a EBA pode 
agir no exercício das competências que aquele artigo lhe confere. 

3. As autoridades competentes dos Estados-Membros em que está 
situada a sucursal têm o direito de examinar os procedimentos adotados 
pela sucursal e de exigir as alterações estritamente necessárias ao cum­
primento das suas responsabilidades decorrentes do n. o 2 e que per­
mitam às autoridades competentes do Estado-Membro de origem fazer 
cumprir as obrigações impostas no artigo 7. o , n. os 2, 3 e 4 e as dispo­
sições aprovadas por força dos mesmos em relação aos serviços pres­
tados pela sucursal. 

4. Se a autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento 
tiver motivos claros e demonstráveis para concluir que um intermediário 
de crédito que opera no seu território ao abrigo da liberdade de presta­
ção de serviços viola as obrigações decorrentes das disposições aprova­
das por força da presente diretiva ou que um intermediário de crédito 
que tem uma sucursal no seu território viola as obrigações decorrentes 
de disposições aprovadas por força da presente diretiva que não sejam 
as especificadas no n. o 2, comunica desse facto a autoridade competente 
do Estado-Membro de origem, que deve tomar as medidas adequadas. 

Se a autoridade competente do Estado-Membro de origem não tomar 
medidas no prazo de um mês a contar da comunicação desses factos ou 
se, apesar das medidas tomadas pela autoridade competente do Estado- 
-Membro de origem, o intermediário de crédito persistir em agir de 
forma claramente prejudicial aos interesses dos consumidores do Esta­
do-Membro de acolhimento ou ao correto funcionamento dos mercados, 
a autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento: 
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a) Após informar a autoridade competente do Estado-Membro de ori­
gem, deve tomar todas as medidas que se revelem necessárias para 
proteger os consumidores e assegurar o correto funcionamento dos 
mercados, nomeadamente impedindo o intermediário de crédito fal­
toso de iniciar novas operações no seu território. A Comissão e a 
EBA devem ser informadas de tais medidas sem demora injustifica­
da; 

b) Pode remeter a questão para a EBA e requerer a assistência desta nos 
termos do artigo 19. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. Nesse 
caso, a EBA pode agir no exercício das competências que esse artigo 
lhe confere. 

5. Os Estados-Membros asseguram que, caso um intermediário de 
crédito autorizado noutro Estado-Membro estabeleça uma sucursal no 
seu território, as autoridades competentes do Estado-Membro de origem, 
no exercício das responsabilidades que lhes incumbem e após informa­
rem as autoridades competentes do Estado-Membro de acolhimento, 
possam proceder a inspeções no local relativamente a essa sucursal. 

6. A repartição de tarefas entre Estados-Membros a que se refere o 
presente artigo não prejudica as competências dos Estados-Membros em 
domínios não abrangidos pela presente diretiva de acordo com as suas 
obrigações decorrentes do direito da União. 

CAPÍTULO 12 

ACESSO À ATIVIDADE E SUPERVISÃO DE INSTITUIÇÕES QUE NÃO 
SEJAM INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO 

Artigo 35. o 

Acesso à atividade e supervisão de instituições que não sejam 
instituições de crédito 

Os Estados-Membros asseguram que as instituições que não sejam ins­
tituições de crédito fiquem sujeitas a um processo de autorização ade­
quado, o qual deve incluir, a inscrição dessas instituições num registo e 
a criação de mecanismos de supervisão por uma autoridade competente. 

CAPÍTULO 13 

COOPERAÇÃO ENTRE AUTORIDADES COMPETENTES DE 
DIFERENTES ESTADOS-MEMBROS 

Artigo 36. o 

Obrigação de cooperar 

1. As autoridades competentes de diferentes Estados-Membros de­
vem cooperar entre si sempre que necessário para efeitos do exercício 
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das atribuições que lhes são conferidas pela presente diretiva, fazendo 
uso das suas competências estabelecidas na presente diretiva ou na 
legislação nacional. 

As autoridades competentes devem prestar assistência às autoridades 
competentes dos outros Estados-Membros. Em particular, trocam infor­
mações e cooperam em atividades de investigação e de supervisão. 

A fim de facilitar e acelerar a cooperação e em particular a troca de 
informações, os Estados-Membros designam uma única autoridade com­
petente como ponto de contacto para efeitos da presente diretiva. Os 
Estados-Membros comunicam à Comissão e aos demais Estados-Mem­
bros as denominações das autoridades designadas para receber pedidos 
de troca de informações ou de cooperação nos termos do presente 
número. 

2. Os Estados-Membros adotam as medidas administrativas e orga­
nizativas necessárias para facilitar a prestação da assistência prevista no 
n. o 1. 

3. As autoridades competentes dos Estados-Membros designadas 
como pontos de contacto para efeitos da presente diretiva nos termos 
do n. o 1 devem proceder sem demora injustificada à transmissão mútua 
das informações solicitadas para efeitos do exercício, pelas autoridades 
competentes designadas nos termos do artigo 5. o , das respetivas atribui­
ções, constantes das medidas adotadas por força da presente diretiva. 

As autoridades competentes que troquem informações com outras auto­
ridades competentes ao abrigo da presente diretiva podem indicar, 
aquando da comunicação, que essas informações não podem ser divul­
gadas sem o seu consentimento expresso, caso em que tais informações 
só podem ser trocadas para os fins a que aquelas autoridades tenham 
dado o seu consentimento. 

A autoridade competente designada como ponto de contacto pode trans­
mitir as informações recebidas às outras autoridades competentes, não 
podendo contudo transmitir essas informações a outras entidades ou 
pessoas singulares ou coletivas sem o acordo expresso das autoridades 
competentes que as divulgaram e exclusivamente para os fins a que 
essas autoridades tenham dado o seu consentimento expresso, exceto 
em circunstâncias devidamente justificadas caso em que deve informar 
imediatamente o ponto de contacto que forneceu as informações. 

4. As autoridades competentes só podem recusar-se a dar seguimento 
a um pedido de cooperação para efetuar uma investigação ou uma 
atividade de supervisão ou para trocar informações nos termos do n. o 3 
se: 

a) Essa investigação, verificação no local, atividade de supervisão ou 
troca de informações for suscetível de prejudicar a soberania, a 
segurança ou a ordem pública do Estado-Membro requerido; 

b) Já tiver movido procedimento judicial perante as autoridades do 
Estado-Membro requerido relativamente aos mesmos factos e às 
mesmas pessoas; 
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c) Já tiver sido proferida uma decisão transitada em julgado, no Estado- 
-Membro requerido, relativamente às mesmas pessoas e aos mesmos 
factos. 

Caso se verifique essa recusa, a autoridade competente deve comunicar 
o facto à autoridade competente requerente, fornecendo-lhe informações 
tão pormenorizadas quanto possível. 

Artigo 37. o 

Resolução de diferendos entre autoridades competentes de 
diferentes Estados-Membros 

As autoridades competentes podem remeter a situação para a EBA caso 
um pedido de cooperação, nomeadamente de troca de informações, 
tenha sido rejeitado ou não lhe tenha sido dado seguimento num prazo 
razoável, e requerer a assistência da EBA nos termos do artigo 19. o do 
Regulamento (UE) n. o 1093/2010. Nesses casos, a EBA pode agir no 
exercício das competências que aquele artigo lhe confere, e qualquer 
decisão vinculativa tomada pela EBA nos termos do mesmo artigo é 
vinculativa para as autoridades competentes em questão, independente­
mente de estas serem ou não membros da EBA. 

CAPÍTULO 14 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 38. o 

Sanções 

1. Os Estados-Membros estabelecem o regime de sanções aplicável 
em caso de violação das disposições nacionais aprovadas com base na 
presente diretiva e tomam todas as medidas necessárias para garantir a 
respetiva aplicação. Essas sanções devem ser efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas. 

2. Os Estados-Membros dispõem que a autoridade competente pode 
divulgar publicamente as sanções administrativas aplicadas por violação 
das disposições aprovadas por transposição da presente diretiva, a me­
nos que essa divulgação ponha seriamente em risco os mercados finan­
ceiros ou cause danos desproporcionados às partes envolvidas. 

Artigo 39. o 

Mecanismos de resolução de litígios 

1. Os Estados-Membros asseguram o estabelecimento de procedi­
mentos adequados e eficazes de reclamação e recurso para a resolução 
extrajudicial de litígios de consumo com os mutuantes, os intermediá­
rios de crédito e os representantes nomeados em relação a contratos de 
crédito, utilizando as entidades já existentes, se for caso disso. Os 
Estados-Membros asseguram que esses procedimentos se apliquem aos 
mutuantes e aos intermediários de crédito e abranjam as atividades dos 
representantes nomeados. 
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2. Os Estados-Membros exigem que as entidades responsáveis pela 
resolução extrajudicial de litígios de consumo cooperem para que os 
litígios transfronteiriços relacionados com contratos de crédito possam 
ser resolvidos. 

Artigo 40. o 

Exercício da delegação 

1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas 
condições estabelecidas no presente artigo. 

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 14. o , n. o 9, e 
no artigo 17. o , n. o 8, é conferido à Comissão por prazo indeterminado, a 
partir de 20 de março de 2014. 

3. A delegação de poderes referida no artigo 14. o , n. o 9, e no ar­
tigo 17. o , n. o 8, pode ser revogada em qualquer momento pelo Parla­
mento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à 
delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação pro­
duz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. 
A decisão de revogação não afeta os atos delegados já em vigor. 

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simul­
taneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 14. o , n. o 9, e do 
artigo 17. o , n. o 8, alínea a), só entram em vigor se não tiverem sido 
formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no 
prazo de três meses a contar da notificação desse ato ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parla­
mento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não 
têm objeções a formular. O referido prazo é prorrogado por três meses 
por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho. 

Artigo 41. o 

Caráter imperativo da presente diretiva 

Os Estados-Membros asseguram que: 

a) Os consumidores não possam renunciar aos direitos que lhes sejam 
conferidos pelo direito interno que transponha a presente diretiva; 

b) As disposições que venham a adotar para transpor a presente diretiva 
não possam ser contornadas de tal modo que os consumidores cor­
ram o risco de perder a proteção garantida pela presente diretiva em 
resultado da redação dos contratos, em especial integrando contratos 
de crédito abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente diretiva 
em contratos de crédito cujo caráter ou objetivo permita evitar a 
aplicação daquelas disposições. 
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Artigo 42. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros adotam e publicam até 21 de março de 2016 
as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias 
para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros comu­
nicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 

2. Os Estados-Membros aplicam as disposições referidas no n. o 1 a 
partir de 21 de março de 2016. 

▼M1 
Até 1 de julho de 2018, os Estados-Membros adotam e publicam as 
disposições necessárias para dar cumprimento ao artigo 13. o , n. o 1, 
segundo parágrafo, alínea e-A), e comunicam-nas à Comissão. Os Es­
tados-Membros aplicam essas disposições a partir de 1 de julho de 
2018. 

▼B 
Quando os Estados Membros adotarem essas disposições, estas incluem 
uma referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência 
aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência são 
adotadas pelos Estados-Membros. 

3. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das princi­
pais disposições de direito interno que aprovarem nas matérias reguladas 
pela presente diretiva. 

Artigo 43. o 

Disposições transitórias 

1. A presente diretiva não se aplica aos contratos de crédito em vigor 
antes de 21 de março de 2016. 

▼M1 
O artigo 13. o , n. o 1, segundo parágrafo, alínea e-A), não se aplica aos 
contratos de crédito em vigor antes de 1 de julho de 2018. 

▼B 
2. Os intermediários de crédito que já exerçam atividades de inter­
mediação de crédito previstas no artigo 4. o , ponto 5, antes de 21 de 
março de 2016 e que não estejam ainda admitidos de acordo com as 
condições estabelecidas no direito nacional do Estado-Membro de ori­
gem que transpõe a presente diretiva podem continuar a exercer essas 
atividades nos termos do direito nacional até 21 de março de 2017. Os 
intermediários de crédito que recorram à presente derrogação só podem 
exercer atividades no interior do seu Estado-Membro de origem, a não 
ser que satisfaçam também os requisitos legais necessários dos Estados- 
-Membros de acolhimento. 

3. Os mutuantes, intermediários de crédito e representantes nomeados 
que exerçam atividades reguladas pela presente diretiva antes de 20 de 
março de 2014 devem dar cumprimento às disposições de direito na­
cional que transpõem o artigo 9. o até 21 de março de 2017. 
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Artigo 44. o 

Cláusula de revisão 

A Comissão procede à revisão da presente diretiva até 21 de março de 
2019. A revisão deve analisar a eficácia e adequação das disposições 
relativas aos consumidores e ao mercado interno. 

A revisão deve incluir os seguintes elementos: 

a) Uma avaliação da utilização da FINE, bem como da compreensão e 
satisfação dos consumidores em relação à mesma; 

b) Uma análise da prestação de outras informações pré-contratuais; 

c) Uma análise da atividade comercial transfronteiriça dos intermediá­
rios de crédito e mutuantes; 

d) Uma análise da evolução do mercado no que respeita às instituições 
que, não sendo instituições de crédito, celebram contratos de crédito 
para imóveis de habitação; 

e) Uma avaliação da necessidade de medidas suplementares, designa­
damente um passaporte para as instituições que, não sendo institui­
ções de crédito, celebram contratos de crédito para imóveis de ha­
bitação; 

f) Uma análise da necessidade de introduzir direitos e obrigações adi­
cionais no que diz respeito à fase pós-contratual dos contratos de 
crédito; 

g) Uma avaliação destinada a verificar se o âmbito de aplicação da 
presente diretiva continua a ser adequado, tendo em conta o seu 
impacto noutros tipos de crédito alternativos; 

h) Uma avaliação destinada a verificar se são necessárias medidas adi­
cionais para assegurar a rastreabilidade dos contratos de crédito com 
garantia associadas por imóveis de habitação; 

i) Uma avaliação da existência de dados relativos à evolução dos pre­
ços de imóveis para habitação e do grau de comparabilidade desses 
dados; 

j) Uma avaliação destinada a verificar se continua a ser adequado 
aplicar a Diretiva 2008/48/CE a créditos sem garantia associada 
cujo objetivo seja a realização de obras em imóveis de habitação, 
com um montante total de crédito superior ao montante máximo 
fixado no artigo 2. o , n. o 2, alínea c), daquela diretiva; 

k) Uma avaliação destinada a verificar se os mecanismos de publicação 
de sanções nos termos do artigo 38. o , n. o 2, são suficientemente 
transparentes; 

l) Uma avaliação da proporcionalidade das advertências a que se refe­
rem o artigo 11. o , n. o 6, e o artigo 13. o , n. o 2, e das potencialidades 
de maior harmonização das advertências de risco. 
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Artigo 45. o 

Novas iniciativas em matéria de concessão e contração responsáveis 
de crédito 

Até 21 de março de 2019, a Comissão apresenta um relatório exaustivo 
que avalie os grandes desafios do sobreendividamento privado direta­
mente associados à atividade de crédito. Esse relatório deve analisar 
também a necessidade de supervisão dos registos de crédito e a possi­
bilidade de desenvolvimento de mercados mais flexíveis e fiáveis. O 
relatório deve ser acompanhado, se for caso disso, de propostas legis­
lativas. 

Artigo 46. o 

Alteração da Diretiva 2008/48/CE 

No artigo 2. o da Diretiva 2008/48/CE, é inserido o seguinte número: 

«2-A. Não obstante o n. o 2, alínea c), a presente diretiva aplica-se 
aos contratos de crédito sem garantia associada cujo objetivo seja a 
realização de obras em imóveis de habitação, com um montante total 
de crédito superior a 75 000 EUR.». 

Artigo 47. o 

Alteração da Diretiva 2013/36/UE 

Na Diretiva 2013/36/UE, é inserido o seguinte artigo: 

«Artigo 54. o -A 

Os artigos 53. o e 54. o aplicam-se sem prejuízo dos poderes de in­
vestigação conferidos ao Parlamento Europeu nos termos do ar­
tigo 226 ° do TFUE.». 

Artigo 48. o 

Alteração do Regulamento (UE) n. o 1093/2010 

O Regulamento (UE) n. o 1093/2010 é alterado do seguinte modo: 

1) No artigo 13. o , n. o 1, o segundo parágrafo passa a ter a seguinte 
redação: 

«Caso a Comissão adote uma norma técnica de regulamentação que 
seja idêntica ao projeto apresentado pela Autoridade, o prazo durante 
o qual o Parlamento Europeu e o Conselho podem formular objeções 
é de um mês a contar da data de notificação. Por iniciativa do 
Parlamento Europeu ou do Conselho, esse prazo é prorrogado por 
um prazo inicial de um mês, renovável por igual período.». 

2) No artigo 17. o , n. o 2, o segundo parágrafo passa a ter a seguinte 
redação: 
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«Sem prejuízo dos poderes previstos no artigo 35. o , a autoridade 
competente presta sem demora à Autoridade todas as informações 
que esta considere necessárias para a sua investigação, inclusive 
sobre a forma como os atos referidos no artigo 1. o , n. o 2, são 
aplicados nos termos do direito da União.». 

Artigo 49. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 50. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 
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ANEXO I 

CÁLCULO DA TAXA ANUAL DE ENCARGOS EFETIVA GLOBAL 
(TAEG) 

I. Equação de base que traduz a equivalência entre a utilização do crédito, por 
um lado, e os reembolsos e encargos, por outro. 

A equação de base, que define a taxa anual de encargos efetiva global 
(TAEG), exprime, numa base anual, a igualdade entre, por um lado, a 
soma dos valores atuais da utilização do crédito e, por outro, a soma dos 
valores atuais do montante dos reembolsos e dos pagamentos, i.e.: 

X m 

k¼1 
C k ð1 þ X Þ Ät k ¼ X m′ 

l¼1 
D l ð1 þ X Þ ÄS l 

em que: 

— X é a TAEG; 

— m é o número de ordem da última utilização do crédito; 

— k é o número de ordem de uma utilização do crédito, pelo que 1 ≤ k ≤ m; 

— C k é o montante de utilização do crédito k; 

— t k é o intervalo, expresso em anos e frações de ano, entre a data da 
primeira utilização do crédito e a data de cada utilização sucessiva, sendo 
t 1 = 0; 

— m’ é o número do último reembolso ou pagamento de encargos; 

— l é o número de um reembolso ou pagamento de encargos; 

— D l é o montante de um reembolso ou pagamento de encargos; 

— s l é o intervalo, expresso em anos e frações de ano, entre a data da 
primeira utilização e a data de cada reembolso ou pagamento de encargos. 

Observações: 

a) Os pagamentos efetuados por ambas as partes em diferentes momentos 
não são forçosamente idênticos nem forçosamente efetuados a intervalos 
iguais. 

b) A data inicial corresponde à primeira utilização do crédito. 

c) Os intervalos entre as datas utilizadas nos cálculos são expressos em anos 
ou frações de ano. Presume-se que um ano tem 365 dias (ou 366 dias para 
os anos bissextos), 52 semanas ou 12 meses padrão. Presume-se que um 
mês padrão tem 30,41666 dias (i.e., 365/12), seja o ano bissexto ou não. 
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Caso os intervalos entre datas utilizadas nos cálculos não possam ser 
expressos num número inteiro de semanas, meses ou anos, devem tais 
intervalos ser expressos num número inteiro de um desses períodos com­
binado com um número de dias. Caso sejam utilizados dias: 

i) são contados todos os dias, incluindo fins de semana e feriados, 

ii) são contados para trás os mesmos períodos e dias até à data da 
primeira utilização do crédito, 

iii) a extensão do período de dias obtém-se excluindo o primeiro dia e 
incluindo o último dia e é expressa em anos dividindo esse período 
pelo número de dias (365 ou 366 dias) do ano inteiro contado para 
trás a partir do último dia até ao mesmo dia do ano anterior. 

d) O resultado do cálculo é expresso com uma precisão de pelo menos uma 
casa decimal. Se a décima sucessiva for igual ou superior a 5, a décima 
precedente é acrescida de 1. 

e) É possível reescrever a equação utilizando apenas uma soma simples e 
recorrendo à noção de fluxos (A k ) positivos ou negativos, por outras 
palavras, quer pagos quer recebidos nos períodos 1 a n, expressos em 
anos, a saber: 

S ¼ X n 

k¼1 
A k ð1 þ X Þ Ät k ; 

S corresponde ao saldo dos fluxos atuais, sendo nulo se se pretender 
manter a equivalência dos fluxos. 

II. Pressupostos adicionais para o cálculo da TAEG 

a) Se o contrato de crédito conceder ao consumidor liberdade de utilização 
do crédito, presume-se a utilização imediata e integral do montante total 
do crédito; 

b) Se o contrato de crédito previr diferentes formas de utilização com dife­
rentes encargos ou taxas devedoras, presume-se que a utilização do mon­
tante total do crédito é efetuada com os encargos e a taxa devedora mais 
elevados aplicados à categoria de transação mais frequentemente usada no 
âmbito desse tipo de contrato de crédito; 

c) Se o contrato de crédito conceder ao consumidor liberdade de utilização 
do crédito em geral, mas impuser, entre as diferentes formas de utilização, 
uma limitação no que respeita ao montante do crédito e ao prazo, presu­
me-se que a utilização do montante do crédito é efetuada na data mais 
próxima prevista no contrato de crédito e de acordo com as referidas 
limitações de utilização; 

d) Se forem propostas diferentes taxas devedoras e encargos por um período 
ou montante limitado, presume-se que a taxa devedora mais elevada e os 
encargos mais elevados são a taxa devedora e os encargos para toda a 
duração do contrato de crédito; 
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e) No que se refere aos contratos de crédito para os quais seja acordada uma 
taxa devedora fixa para o período inicial, no fim do qual uma nova taxa 
devedora é determinada e, posteriormente, ajustada periodicamente se­
gundo um indicador ou uma taxa de referência interna acordados, o 
cálculo da TAEG baseia-se no pressuposto de que, no final do período 
com taxa devedora fixa, a taxa devedora (variável) que lhe sucede assume 
o valor que vigora no momento do cálculo da TAEG, com base no valor 
do indicador ou da taxa de referência interna acordados nesse momento, 
não podendo todavia ser inferior à taxa devedora fixa; 

f) Se o limite máximo do crédito ainda não tiver sido estipulado, considera- 
-se que esse limite é de 170 000 EUR. No caso dos contratos de crédito – 
com exceção das responsabilidades contingentes ou garantias – cuja fina­
lidade não seja a aquisição ou manutenção de direitos sobre edifícios ou 
terrenos, das facilidades de descoberto, dos cartões de débito diferido ou 
dos cartões de crédito, considera-se que esse limite é de 1 500 EUR; 

g) No caso dos contratos de crédito que não sejam facilidades de descoberto, 
empréstimos intercalares, contratos de crédito de investimento partilhado 
(shared equity credit agreements), responsabilidades contingentes ou ga­
rantias e contratos de crédito de duração indeterminada a que se referem 
os pressupostos constantes das alíneas i), j), k), l) e m): 

i) se não for possível determinar a data ou o montante do reembolso de 
capital a efetuar pelo consumidor, presume-se que o reembolso é 
efetuado na data mais próxima prevista no contrato de crédito e que 
o montante de cada reembolso é o mais baixo previsto no contrato de 
crédito, 

ii) se não for possível determinar o intervalo entre a data da utilização 
inicial e a data do primeiro pagamento a efetuar pelo consumidor, 
presume-se que é o intervalo mais curto; 

h) Se a data ou o montante de um pagamento a efetuar pelo consumidor não 
puderem ser determinados com base no contrato de crédito ou nos pres­
supostos das alíneas g), i), j), k), l) e m), presume-se que o pagamento é 
efetuado nas datas e condições exigidas pelo mutuante e, caso estas não 
sejam conhecidas, que: 

i) os juros são pagos juntamente com os reembolsos de capital, 

ii) os encargos que não sejam juros, expressos sob a forma de um 
montante único, são pagos na data de celebração do contrato de 
crédito, 

iii) os encargos que não sejam juros, expressos sob a forma de múltiplos 
pagamentos, são pagos a intervalos regulares, com início na data do 
primeiro reembolso de capital e, se o montante desses pagamentos 
não for conhecido, presume-se que são de igual montante, 

iv) o último pagamento liquida o saldo de capital, os juros e outros 
encargos, caso existam; 
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i) No caso de uma facilidade de descoberto, presume-se que o montante 
total do crédito é integralmente utilizado e para toda a duração do con­
trato de crédito. Se a duração da facilidade de descoberto não for conhe­
cida, a TAEG é calculada com base no pressuposto de que a duração do 
crédito é de três meses; 

j) No caso de um empréstimo intercalar, presume-se que o montante total do 
crédito é integralmente utilizado e para toda a duração do contrato de 
crédito. Se a duração do contrato de crédito não for conhecida, a TAEG é 
calculada com base no pressuposto de que a duração do crédito é de 12 
meses; 

k) No caso de um contrato de crédito de duração indeterminada que não seja 
uma facilidade de descoberto nem um empréstimo intercalar, presume-se 
que: 

i) relativamente aos contratos de crédito cuja finalidade seja a aquisição 
ou manutenção de direitos sobre bens imóveis, o crédito é concedido 
pelo período de 20 anos com início na data da utilização inicial e que 
o último pagamento efetuado pelo consumidor liquida o saldo de 
capital, os juros e os encargos, caso exista; no caso dos contratos 
de crédito cuja finalidade não seja a aquisição ou manutenção de 
direitos sobre bens imóveis ou que sejam utilizados através de cartões 
de débito diferido ou de cartões de crédito, esse período é de um ano, 

ii) o capital é reembolsado pelo consumidor em mensalidades iguais, 
iniciadas um mês após a data da utilização inicial. Todavia, nos casos 
em que o capital tenha que ser reembolsado num único pagamento, 
presume-se que em cada período de pagamento as sucessivas utiliza­
ções e o reembolso integral do capital pelo consumidor são efetuados 
ao longo do período de um ano. Os juros e outros encargos são 
aplicados de acordo com essas utilizações e reembolsos de capital e 
nos termos do contrato de crédito. 

Para efeitos da presente alínea, entende-se por «contrato de crédito de 
duração indeterminada» um contrato de crédito sem duração fixa que 
inclui créditos que têm de ser reembolsados na totalidade durante ou 
após um determinado prazo, mas que, depois de reembolsados, ficam 
disponíveis para nova utilização; 

l) No caso das responsabilidades contingentes ou garantias, presume-se que 
o montante total do crédito é integralmente utilizado na mais próxima das 
seguintes datas: 

a) a data da última utilização autorizada pelo contrato de crédito que 
constitua a fonte potencial da responsabilidade contingente ou da ga­
rantia, ou 

b) no caso de um contrato de crédito renovável, no termo do período 
inicial anterior à renovação do contrato; 
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m) No caso de contratos de crédito de investimento partilhado (shared equity 
credit agreements): 

i) presume-se que os pagamentos efetuados pelos consumidores ocorrem 
na última data ou datas autorizadas pelo contrato de crédito, 

ii) presume-se que a valorização percentual dos bens imóveis que servem 
de garantia ao contrato de crédito de investimento partilhado e a taxa 
de variação do índice de inflação prevista no contrato correspondem 
ao mais elevado dos valores da taxa de inflação target do banco 
central e do nível de inflação no Estado-Membro em que está situado 
o bem imóvel no momento da celebração do contrato de crédito ou a 
0 %, se aquelas percentagens forem negativas. 
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ANEXO II 

FICHA DE INFORMAÇÃO NORMALIZADA EUROPEIA (FINE) 

PARTE A 

O texto do presente modelo deve ser reproduzido tal como consta da FINE. As 
indicações entre parênteses retos são substituídas pelas informações correspon­
dentes. As instruções de preenchimento da FINE para os mutuantes e, se for caso 
disso, para os intermediários de crédito, constam da parte B. 

Sempre que sejam utilizados os termos «se aplicável», o mutuante presta as 
informações exigidas se as mesmas forem relevantes para o contrato de crédito. 
Se as informações não forem relevantes, o mutuante elimina as informações em 
questão ou a totalidade da secção (por exemplo, nos casos em que a secção não 
seja aplicável). Se for eliminada a totalidade da secção, a numeração das secções 
da FINE é adaptada em conformidade. 

As informações a seguir apresentadas são disponibilizadas num documento único. 
O tipo de letra utilizado deve ser claramente legível. O negrito, o sombreado ou 
as letras de tamanho maior são utilizados para os elementos informativos que 
devam ser realçados. Todas as advertências de risco aplicáveis devem ser real­
çadas. 

Modelo da FINE 

(Texto introdutório) 

O presente documento foi redigido em [data do dia] para [nome do consumi­
dor]. 

O presente documento foi redigido com base nas informações que nos forneceu 
até esta data e nas condições atuais dos mercados financeiros. 

As informações adiante apresentadas permanecem válidas até [data de valida­
de], (se aplicável), com exceção da taxa de juro e de outros custos. Após essa 
data, podem ser alteradas de acordo com as condições de mercado. 

(Se aplicável) O presente documento não constitui uma obrigação de concessão 
de empréstimo por parte de [nome do mutuante]. 

1. Credor 

[Nome] 

[Número de telefone] 

[Endereço geográfico] 

(Facultativo) [Endereço de correio eletrónico] 

(Facultativo) [Número de fax] 

(Facultativo) [Endereço web] 

(Facultativo) [Pessoa/ponto de contacto] 

(Se aplicável, informações sobre se estão a ser prestados serviços de consul­
toria:) [(Aconselhamos, após avaliação das suas necessidades e situação, que 
faça este empréstimo./Não aconselhamos nenhum empréstimo específico. No 
entanto, com base nas respostas que deu a algumas perguntas, damos-lhe 
informações sobre este empréstimo para que possa fazer a sua própria esco­
lha.)] 
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2. (Se aplicável) Intermediário de crédito 

[Nome] 

[Número de telefone] 

[Endereço geográfico] 

(Facultativo) [Endereço de correio eletrónico] 

(Facultativo) [Número de fax] 

(Facultativo) [Endereço web] 

(Facultativo) [Pessoa/ponto de contacto] 

(Se aplicável [informações sobre se estão a ser prestados serviços de consul­
toria)] [(Aconselhamos, após avaliação das suas necessidades e situação, que 
faça este empréstimo./Não aconselhamos nenhum empréstimo específico. No 
entanto, com base nas respostas que deu a algumas perguntas, damos-lhe 
informações sobre este empréstimo para que possa fazer a sua própria esco­
lha.)] 

[Remuneração] 

3. Principais características do empréstimo 

Montante e moeda do empréstimo a conceder: [valor] [moeda] 

(Se aplicável) Este empréstimo não é expresso em [moeda nacional do deve­
dor]. 

(Se aplicável) O valor do seu empréstimo expresso em [moeda nacional do 
devedor] está sujeito a alterações. 

(Se aplicável) Por exemplo, se o valor de [moeda nacional do devedor] baixar 
20 % em relação a [moeda em que o crédito é concedido], o valor do seu 
empréstimo aumentará para [inserir montante na moeda nacional do devedor]. 
Todavia, esse montante poderá ser superior se o valor de [moeda nacional do 
devedor] baixar mais de 20 %. 

(Se aplicável) O valor máximo do seu empréstimo será [inserir montante na 
moeda nacional do devedor]. (Se aplicável) Será avisado se o montante do 
crédito atingir [inserir montante na moeda nacional do devedor]. (Se aplicável) 
Terá oportunidade de [inserir direito de renegociação do empréstimo em moeda 
estrangeira ou direito de conversão do empréstimo em [moeda relevante] e 
condições]. 

Duração do empréstimo: [duração] 

[Tipo de empréstimo] 

[Tipo de taxa de juro aplicável] 

Montante total a reembolsar: 

Isto significa que irá pagar [montante] por cada [unidade da moeda] que pediu 
emprestado. 

(Se aplicável) [Neste/Em parte deste] empréstimo só paga juros. No final do 
prazo do contrato hipotecário, terá ainda em dívida [inserir o montante do 
empréstimo que implica exclusivamente o pagamento de juros]. 
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(Se aplicável) Valor presumido do imóvel para efeitos da presente ficha de 
informação: [inserir montante] 

(Se aplicável) Montante máximo disponível do empréstimo em relação ao valor 
do imóvel [inserir rácio] ou Valor mínimo do imóvel exigido para ser conce­
dido um empréstimo no montante indicado [inserir montante] 

(Se aplicável) [Garantia] 

4. Taxa de juro e outros custos 

A taxa anual de encargos efetiva global (TAEG) é o custo total do empréstimo 
expresso em percentagem anual. A TAEG é indicada para o ajudar a comparar 
as diferentes propostas. 

A TAEG aplicável ao seu empréstimo é de [TAEG]. 

Inclui: 

Taxa de juro [valor em percentagem ou, se aplicável, indicação de uma taxa de 
referência e valor do spread] 

[Outras componentes da TAEG] 

Custos a pagar uma única vez 

(Se aplicável) Terá de pagar emolumentos pelo registo da hipoteca. [Inserir 
montante do emolumento, se este for conhecido, ou base para o seu cálculo.] 

Custos a pagar periodicamente 

(Se aplicável) Esta TAEG é calculada com base em pressupostos sobre a taxa 
de juro. 

(Se aplicável) Devido ao facto de o [parte do] seu empréstimo ser um em­
préstimo a taxa de juro variável, a TAEG real poderá ser diferente desta TAEG 
se a taxa de juro do seu empréstimo variar. Por exemplo, se a taxa de juro 
subir para [cenário descrito na Parte B], a TAEG poderá aumentar para [inserir 
TAEG indicativa correspondente a tal cenário]. 

(Se aplicável) Chama-se a atenção para o facto de esta TAEG ser calculada 
considerando que a taxa de juro se mantém no nível fixado para o período 
inicial durante toda a vigência do contrato. 

(Se aplicável) Os custos a seguir indicados não são do conhecimento do credor 
e não estão, por conseguinte, incluídos na TAEG: [Custos] 

(Se aplicável) Terá de pagar emolumentos pelo registo da hipoteca. 

Certifique-se de que tomou conhecimento de todos os outros impostos e custos 
associados ao seu empréstimo. 

5. Periodicidade e número de prestações 

Periodicidade das prestações: [Periodicidade] 

Número de prestações: [número] 
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6. Montante de cada prestação 

[Montante] [moeda] 

Os seus rendimentos podem variar. Pondere se continuará a ser capaz de pagar 
as prestações [periodicidade] se o seu rendimento diminuir. 

(Se aplicável) Atendendo a que [neste/em parte deste] empréstimo só paga 
juros, precisará de tomar outras medidas para reembolsar o [inserir o montante 
do empréstimo que implica exclusivamente o pagamento de juros] ainda em 
dívida no final do prazo do contrato hipotecário. Não se esqueça de acrescentar 
ao montante da prestação aqui apresentado os pagamentos adicionais que pre­
cisará de fazer. 

(Se aplicável) A taxa de juro deste [de parte deste] empréstimo pode variar, o 
que significa que o montante das suas prestações poderá aumentar ou diminuir. 
Por exemplo, se a taxa de juro subir para [cenário descrito na Parte B], os seus 
pagamentos poderão aumentar para [inserir montante da prestação correspon­
dente a tal cenário]. 

(Se aplicável) O montante que tem de pagar em [moeda nacional do devedor] 
cada [periodicidade da prestação] poderá variar. (Se aplicável) Os seus paga­
mentos poderão aumentar para [inserir montante máximo na moeda nacional do 
devedor] cada [inserir periodicidade]. Por exemplo, se o valor de [moeda 
nacional do devedor] baixar 20 % em relação a [moeda em que o crédito é 
concedido], terá de pagar mais [inserir montante na moeda nacional do deve­
dor] cada [inserir periodicidade]. Os seus pagamentos poderão aumentar ainda 
mais do que esse montante. 

(Se aplicável) A taxa de câmbio utilizada para converter o valor das suas 
prestações em [moeda em que o crédito é concedido] em [moeda nacional 
do devedor] será a taxa publicada por [nome da instituição que publica a 
taxa de câmbio] em [data] ou será calculada em [data] utilizando [inserir 
nome da taxa de referência ou método de cálculo]. 

(Se aplicável) [Dados sobre produtos de poupança vendidos de forma associada 
obrigatória e empréstimos com carência de juros] 

7. (Se aplicável) Quadro de reembolso indicativo 

Este quadro indica o montante a pagar em cada [periodicidade]. 

As prestações (coluna [n. o pertinente]) correspondem à soma dos juros a pagar 
(coluna [n. o pertinente]), se aplicável, ao capital reembolsado (coluna [n. o 
pertinente]) e, se aplicável, a outros custos (coluna [n. o pertinente]). (Se apli­
cável) Os custos indicados na coluna «Outros custos» referem-se a [lista de 
custos]. O capital em dívida (coluna [n. o pertinente]) é o montante do emprés­
timo por reembolsar após cada prestação. 

[Quadro] 

8. Obrigações adicionais 

O devedor tem de cumprir as seguintes obrigações para beneficiar das condi­
ções de empréstimo descritas no presente documento. 

[Obrigações] 

(Se aplicável) Chama-se a atenção para o facto de as condições de empréstimo 
descritas no presente documento (incluindo a taxa de juro) poderem ser alte­
radas se estas obrigações não forem cumpridas. 

(Se aplicável) Queira tomar nota das possíveis consequências da denúncia 
numa fase posterior de qualquer dos serviços acessórios relativos ao emprés­
timo: 
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[Consequências] 

9. Reembolso antecipado 

Tem a possibilidade de reembolsar antecipadamente este empréstimo, total ou 
parcialmente. 

(Se aplicável) [Condições] 

(Se aplicável) Custos do reembolso antecipado: [Inserir o montante ou, se tal 
não for possível, o método de cálculo] 

(Se aplicável) Caso decida reembolsar antecipadamente este empréstimo, queira 
contactar-nos para determinar o valor exato dos custos do reembolso anteci­
pado nesse momento. 

10. Características flexíveis 

(Se aplicável) [Informações sobre portabilidade/sub-rogação] É possível trans­
ferir este empréstimo para outro [credor] [ou] [imóvel]. [Inserir condições] 

(Se aplicável) Não é possível transferir este empréstimo para outro [credor] 
[ou] [imóvel]. 

(Se aplicável) Características adicionais: [inserir explicação das características 
adicionais enumeradas na parte B e, a título facultativo, quaisquer outras ca­
racterísticas oferecidas pelo credor como parte integrante do contrato de crédito 
a que não seja feita referência nas secções precedentes]. 

11. Outros direitos do devedor 

(Se aplicável) Tem [duração do período de reflexão] a contar de [momento em 
que tem início o período de reflexão] para refletir antes de se comprometer a 
contrair este empréstimo. (Se aplicável) Quando tiver recebido a proposta de 
contrato do credor, não pode aceitá-la antes de passarem [duração do período 
de reflexão]. 

(Se aplicável) Durante um período de [duração do período para anular o con­
trato] a contar de [momento em que tem início o período para anular o con­
trato], pode exercer o seu direito a anular o contrato. [Condições] [Inserir 
procedimento] 

(Se aplicável) Pode perder o seu direito a anular o contrato se, durante esse 
período, comprar ou vender um imóvel associado ao presente contrato de 
crédito. 

(Se aplicável) Caso decida exercer o seu direito de anular o contrato [o con­
trato de crédito], queira verificar se permanecerá vinculado às suas outras 
obrigações relativas ao empréstimo [incluindo os serviços acessórios relativos 
ao empréstimo] [, referidas na secção 8]. 

12. Reclamações 

Se tiver uma reclamação a fazer, queira contactar [inserir ponto de contacto 
interno e fonte de informação sobre o procedimento]. 

(Se aplicável) Período de tempo máximo para o tratamento da reclamação 
[período de tempo] 

(Se aplicável) [Se a reclamação não for resolvida a seu contento a nível 
interno, pode ainda contactar: [inserir nome da entidade externa para apresen­
tação de reclamações para resolução extrajudicial de litígios] (Se aplicável) ou 
pode contactar a FIN-NET para obter os dados da entidade equivalente no seu 
país. 
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13. Incumprimento dos compromissos associados ao empréstimo: 
consequências para o devedor 

[Tipos de incumprimento] 

[Consequências financeiras e/ou jurídicas] 

Se vier a ter dificuldades para pagar as prestações [periodicidade], queira 
contactar-nos imediatamente, a fim de estudarmos as soluções possíveis. 

(Se aplicável) Em último recurso, pode vir a ficar sem a sua casa se não pagar 
as prestações. 

(Se aplicável) 14. Informações adicionais 

(Se aplicável) [Indicação do direito aplicável ao contrato de crédito]. 

(Se o credor tencionar utilizar uma língua diferente da utilizada na FINE) As 
informações e condições contratuais serão fornecidas em [língua]. Se estiver de 
acordo, tencionamos comunicar em [língua(s)] durante a vigência do emprés­
timo. 

[Inserir declaração sobre o direito a que lhe seja facultada ou oferecida, con­
soante aplicável, uma minuta do contrato de crédito] 

15. Autoridade de supervisão 

O credor é supervisionado por [Nome(s) e endereço(s) web da(s) autoridade(s) 
de supervisão] 

(Se aplicável) O intermediário de crédito é supervisionado por [Nome e ende­
reço web da autoridade de supervisão]. 

PARTE B 

Instruções de preenchimento da FINE 

No preenchimento da FINE, devem ser seguidas as instruções mínimas a seguir 
indicadas. Os Estados-Membros podem todavia completar ou especificar melhor 
as instruções de preenchimento da FINE. 

Secção «Texto introdutório» 

1) A data de validade deve ser devidamente realçada. Para efeitos da presente 
secção, entende-se por «data de validade» o período de tempo durante o qual 
a informação constante da FINE, por exemplo a taxa devedora, se manterá 
inalterada e será aplicável caso o mutuante decida conceder o empréstimo 
dentro desse período de tempo. Se a determinação da taxa devedora aplicável 
e de outros custos depender dos resultados da venda de obrigações subjacen­
tes, a taxa devedora e outros custos que daí resultarem poderão ser diferentes 
dos anunciados. Nesse caso concreto, estipula-se que a data de validade não 
se aplica à taxa devedora e outros custos ao acrescentar-se a expressão: «com 
exceção da taxa de juro e de outros custos». 

Secção «1. Credor» 

1) O nome, o número de telefone e o endereço geográfico do mutuante corres­
pondem à informação de contacto que o consumidor pode utilizar em corres­
pondência futura. 
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2) As informações sobre o endereço de correio eletrónico, o número de fax, o 
endereço web e a pessoa/ponto de contacto são facultativas. 

3) Em consonância com o artigo 3. o da Diretiva 2002/65/CE, sempre que a 
operação seja oferecida à distância o mutuante deve indicar, se aplicável, o 
nome e o endereço geográfico do seu representante no Estado-Membro de 
residência do consumidor. A indicação do número de telefone, endereço de 
correio eletrónico e endereço web do representante do mutuante é facultativa. 

4) Se a Secção 2 não for aplicável, o mutuante informa o consumidor sobre a 
eventual prestação de serviços de consultoria e sobre a base em que tais 
serviços são prestados utilizando os termos da Parte A. 

(Se aplicável) Secção «2 Intermediário de crédito» 

Caso a informação sobre o produto seja prestada ao consumidor através de um 
intermediário de crédito, esse intermediário deve incluir as seguintes informações: 

1) O nome, o número de telefone e o endereço geográfico do intermediário de 
crédito, que correspondem à informação de contacto que o consumidor pode 
utilizar em correspondência futura. 

2) Facultativamente, as informações sobre o endereço de correio eletrónico, o 
número de fax, o endereço web e a pessoa/ponto de contacto. 

3) Informações sobre a eventual prestação de serviços de consultoria e a base em 
que tais serviços são prestados, utilizando os termos da Parte A. 

4) Uma explicação da forma de remuneração do intermediário de crédito. Se 
receber uma comissão de um mutuante, a indicação do montante da comissão 
e do nome do mutuante, se este for diferente do nome constante da Secção 1. 

Secção «3. Principais características do empréstimo» 

1) Nesta secção devem ser claramente explicadas as principais características do 
crédito, incluindo o valor e a moeda e os riscos potenciais associados à taxa 
devedora, incluindo os referidos no ponto 8, e a estrutura de amortização. 

2) Se a moeda em que o crédito é concedido for diferente da moeda nacional 
do consumidor, o mutuante deve indicar que o consumidor irá receber uma 
advertência periódica pelo menos quando a taxa de câmbio flutuar mais do 
que 20 %, que tem direito – se for o caso – a converter a moeda do contrato 
de crédito ou que tem a possibilidade de renegociar as condições, devendo 
também referir quaisquer outros mecanismos à disposição do consumidor 
para limitar a sua exposição ao risco de taxa de câmbio. Caso exista no 
contrato de crédito uma cláusula destinada a limitar o risco de taxa de 
câmbio, o mutuante deve indicar o montante máximo que o consumidor 
poderá ter de reembolsar. Caso não exista no contrato de crédito uma cláu­
sula destinada a limitar o risco de taxa de câmbio a que o consumidor está 
exposto a uma flutuação da taxa de câmbio inferior a 20 %, o mutuante deve 
indicar um exemplo do efeito no valor do crédito de uma queda de 20 % no 
valor da moeda nacional do consumidor em relação à moeda em que o 
crédito é concedido. 
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3) A duração do crédito deve ser expressa em anos ou meses, consoante o que 
for mais pertinente. Sempre que a duração do crédito possa variar durante a 
vigência do contrato, o mutuante deve explicitar as circunstâncias e condi­
ções em que isso pode ocorrer. Se se tratar de um crédito de duração 
indeterminada, por exemplo, no caso de um cartão de crédito com garantia 
associada, o mutuante deve expor claramente esse facto. 

4) Deve ser claramente indicado o tipo de crédito (por exemplo, crédito hipo­
tecário, empréstimo à habitação, cartão de crédito com garantia associada). A 
descrição do tipo de crédito deve indicar claramente a forma como o capital 
e os juros serão reembolsados ao longo do período de vigência do crédito 
(i.e., a estrutura de amortização), especificando claramente se o contrato de 
crédito prevê o reembolso do capital ou exclusivamente o pagamento de 
juros, ou uma combinação de ambos. 

5) Se a totalidade ou parte do crédito implicar exclusivamente o pagamento de 
juros, deve ser inserida de forma bem visível no final desta secção uma 
declaração mencionando esse facto e utilizando os termos da Parte A. 

6) Esta secção deve especificar se a taxa devedora é fixa ou variável e, se 
aplicável, o período ou períodos durante os quais permanecerá fixa, a perio­
dicidade das revisões subsequentes e a existência de limites à variação da 
taxa devedora, tais como limites máximos (caps) ou mínimos (floors). 

Deve ser explicitada a fórmula utilizada para rever a taxa devedora e as 
várias componentes da mesma (por exemplo taxa de referência, o spread da 
taxa de juro). O mutuante deve indicar, por exemplo através de um endereço 
web, onde podem ser obtidas mais informações sobre os índices ou taxas 
utilizadas na fórmula, por exemplo, Euribor ou taxa de referência do banco 
central. 

7) Em caso de aplicação de diferentes taxas devedoras em diferentes circuns­
tâncias, devem ser dadas informações sobre todas as taxas aplicáveis. 

8) O «montante total a reembolsar» corresponde ao montante total imputado ao 
consumidor. Esse montante deve ser apresentado como a soma do montante 
do crédito e do custo total do crédito para o consumidor. Se a taxa devedora 
não for fixa para o período de vigência do contrato, deve ser realçado que 
esse montante é indicativo e poderá variar especialmente em função da 
variação da taxa devedora. 

9) Se o crédito for garantido por hipoteca sobre o imóvel ou por outra garantia 
equivalente ou por outro direito relativo a bens imóveis, o mutuante deve 
chamar a atenção do consumidor para esse facto. Se aplicável, o mutuante 
deve indicar o valor presumido do imóvel ou de outras garantias utilizado 
para efeitos da presente ficha de informação. 

10) O mutuante deve indicar, se aplicável: 

a) «O montante máximo disponível do empréstimo em relação ao valor do 
imóvel», indicando o rácio entre o valor do empréstimo e o valor da 
garantia. Este rácio deve ser acompanhado de um exemplo, em termos 
absolutos, do montante máximo que pode ser tomado de empréstimo para 
um determinado valor do imóvel; ou 
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b) o «valor mínimo do imóvel exigido para conceder um empréstimo no 
montante indicado». 

11) Se o crédito for constituído por várias partes (por exemplo, uma parte com 
taxa fixa e outra parte com taxa variável), a indicação do tipo de crédito 
deve refletir esse aspeto e as informações exigidas devem ser prestadas em 
relação a cada uma das partes do crédito. 

Secção «4. Taxa de juro» e outros custos 

1) A menção da «taxa de juro» corresponde à taxa ou taxas devedoras. 

2) A taxa devedora deve ser mencionada em percentagem. Se a taxa devedora 
for variável e baseada numa taxa de referência, o mutuante pode indicar a 
taxa devedora através da menção da taxa de referência e do valor do spread 
aplicável. O mutuante deve, contudo, indicar o valor da taxa de referência 
aplicável na data de emissão da FINE. 

Se a taxa devedora for variável, as informações incluem: a) os pressupostos 
utilizados para calcular a TAEG, b) se for caso disso, os limites máximos 
(caps) e mínimos (floors) aplicáveis, e c) uma advertência de que a variabi­
lidade poderá afetar o nível real da TAEG. A fim de chamar a atenção do 
consumidor, o tamanho dos carateres utilizados na advertência deve ser maior 
e figurar de forma bem visível no corpo principal da FINE. A advertência 
deve ser acompanhada de um exemplo representativo da TAEG. Se existir um 
limite máximo (cap) para a taxa devedora, o exemplo deve partir do pressu­
posto de que a taxa devedora aumentará na primeira oportunidade possível 
para o nível mais elevado previsto no contrato de crédito. Se não existir um 
limite máximo (cap), o exemplo deve indicar a TAEG com base na taxa 
devedora mais elevada pelo menos nos últimos 20 anos, ou, se o período 
de disponibilidade dos dados subjacentes ao cálculo da taxa devedora for 
inferior a 20 anos, o período mais longo para o qual esses dados estejam 
disponíveis, com base no valor mais elevado de qualquer taxa de referência 
externa utilizada no cálculo da taxa devedora, se aplicável, ou no valor mais 
elevado de uma taxa de referência especificada por uma autoridade compe­
tente ou pela EBA se o mutuante não utilizar uma taxa de referência externa. 
Este requisito não é aplicável aos contratos de crédito em que a taxa devedora 
é fixada para um período inicial pertinente de vários anos, podendo então ser 
fixada para um novo período mediante negociação entre o mutuante e o 
consumidor. Nos casos dos contratos de crédito em que a taxa devedora é 
fixada para um período inicial pertinente de vários anos, podendo então ser 
fixada para um novo período mediante negociação entre o mutuante e o 
consumidor, as informações devem incluir uma advertência de que a TAEG 
é calculada com base na taxa devedora para o período inicial. ►C1 A ad­
vertência deve ser acompanhada de uma nova TAEG indicativa, calculada nos 
termos do artigo 17. o , n. o 5. ◄ Se o crédito for constituído por várias partes 
(por exemplo, uma parte com taxa fixa e outra parte com taxa variável), as 
informações devem ser prestadas em relação a cada uma das partes do crédito. 

3) Na secção «Outras componentes da TAEG» devem ser enumerados todos os 
outros custos que integram a TAEG, incluindo custos pontuais tais como 
taxas administrativas, e custos correntes tais como taxas administrativas 
anuais. O mutuante deve enumerar todos os custos por categoria (custos 
pontuais, custos correntes incluídos nas prestações, custos correntes não in­
cluídos nas prestações) com indicação do respetivo montante, da entidade a 
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quem devem ser pagos e do momento em que deve ser efetuado o pagamento. 
Esta lista não tem que incluir os custos decorrentes da violação de obrigações 
contratuais. Se o montante não for conhecido, o mutuante deve dar uma 
indicação do mesmo, se possível, ou, se tal não for possível, indicar de que 
modo o montante será calculado e especificar que o montante apresentado é 
meramente indicativo. Se determinados custos não estiverem incluídos na 
TAEG por não serem do conhecimento do mutuante, esse facto deve ser 
realçado. 

Se o consumidor tiver comunicado ao mutuante uma ou mais características 
do seu crédito da sua preferência, tais como a duração do contrato de crédito 
e o montante total do crédito, o mutuante deve, sempre que possível, utilizar 
essas características; se um contrato de crédito estipular diferentes formas de 
utilização com diferentes encargos ou taxas devedoras e o mutuante fizer uso 
dos pressupostos enunciados na Parte II do Anexo I, deve indicar que o 
recurso a outros mecanismos de utilização para este tipo de contrato de 
crédito poderá resultar numa TAEG mais elevada. Se as condições de utili­
zação entrarem no cálculo da TAEG, o mutuante deve realçar os encargos 
associados a outros mecanismos de utilização que não sejam necessariamente 
os utilizados no cálculo da TAEG. 

4) Se forem devidos emolumentos para o registo de hipoteca ou garantia equi­
valente, devem os mesmos ser divulgados nesta secção juntamente com o 
montante, se este for conhecido, ou se tal não for possível, a base de deter­
minação do montante. Se os emolumentos forem conhecidos e incluídos na 
TAEG, a existência e o montante desses emolumentos são indicados na 
rubrica «Custos a pagar uma única vez». Se o mutuante não tiver conheci­
mento dos emolumentos e por conseguinte não os incluir na TAEG, a exis­
tência de tais emolumentos deve ser claramente mencionada na lista de custos 
que não são do conhecimento do mutuante. Em qualquer dos casos, devem 
ser utilizados na rubrica adequada os termos padronizados da Parte A. 

Secção «5. Periodicidade e número de prestações» 

1) Se as prestações tiverem de ser pagas a intervalos regulares, deve ser indicada 
a periodicidade das prestações (por exemplo mensal). Se a periodicidade das 
prestações for irregular, isso deve ser claramente explicado ao consumidor. 

2) O número de prestações indicado deve abranger todo o período de vigência 
do crédito. 

Secção «6. Montante de cada prestação» 

1) Deve ser claramente indicada a moeda do crédito e a moeda das prestações. 

2) Sempre que o montante das prestações possa variar durante o período de 
vigência do crédito, o mutuante deve especificar o período durante o qual o 
montante da prestação inicial permanecerá inalterado, bem como o momento e 
a frequência da variação posterior. 

3) Se a totalidade ou parte do crédito implicar exclusivamente o pagamento de 
juros, deve ser inserida de forma bem visível no final desta secção uma 
declaração mencionando esse facto e utilizando os termos da Parte A. 
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Se de forma associada obrigatória for exigida a subscrição de um produto de 
poupança pelo consumidor como condição para que lhe seja concedido um 
crédito, que implique exclusivamente o pagamento de juros, garantido por 
hipoteca ou outra garantia equivalente, deve ser indicado o montante e a 
frequência dos pagamentos devidos por esse produto. 

4) Se a taxa devedora for variável, as informações devem incluir uma declaração 
mencionando esse facto e utilizando os termos da Parte A, bem como um 
exemplo de montante máximo da prestação. Se existir um limite máximo 
(cap), o exemplo deve indicar o montante das prestações se a taxa devedora 
atingir o nível desse limite máximo (cap). Se não existir um limite máximo 
(cap), o pior cenário deve indicar o nível das prestações com base na taxa 
devedora mais elevada dos últimos 20 anos, ou, caso os dados subjacentes ao 
cálculo da taxa devedora só estejam disponíveis para um período inferior a 20 
anos, com base na taxa mais elevada do período mais longo para o qual 
existam dados, baseado no valor mais elevado de qualquer taxa de referência 
externa utilizada no cálculo da taxa devedora se for o caso, ou no valor mais 
elevado de uma taxa de referência especificada pela autoridade competente ou 
pela EBA caso o mutuante não utilize uma taxa de referência externa. O 
requisito de apresentação de um exemplo indicativo não se aplica aos con­
tratos de crédito em que a taxa devedora seja fixada para um período inicial 
pertinente de vários anos, podendo então ser fixada para um novo período 
mediante negociação entre o mutuante e o consumidor. Se o crédito for 
constituído por várias partes (por exemplo, uma parte com taxa fixa e outra 
parte com taxa variável), as informações devem ser prestadas em relação a 
cada uma das partes e à totalidade do crédito. 

5) (Se aplicável) Se a moeda em que o crédito é concedido for diferente da 
moeda nacional do consumidor, ou se o crédito for indexado a uma moeda 
diferente da moeda nacional do consumidor, o mutuante deve incluir um 
exemplo numérico que demonstre claramente o modo como as variações da 
taxa de câmbio relevante podem afetar o montante das prestações, utilizando 
os termos da parte A. Tal exemplo deve ser feito com base numa redução de 
20 % do valor da moeda nacional do consumidor, acompanhado de uma 
advertência, bem visível, de que as prestações poderão aumentar mais do 
que o montante presumido nesse exemplo. Se existir um limite máximo (cap) 
que restrinja esse aumento para menos de 20 %, é indicado em vez disso o 
valor máximo dos pagamentos na moeda do consumidor e é omitida a ad­
vertência relativa à possibilidade de novos aumentos. 

6) Se o crédito for total ou parcialmente de taxa de juro variável e o ponto 3 for 
aplicável, o exemplo a que se refere esse ponto é dado com base no montante 
da prestação a que se refere o ponto 1. 

7) Se a moeda utilizada para o pagamento das prestações for diferente da moeda 
em que o crédito é concedido ou se o montante de cada prestação, expresso 
na moeda nacional do consumidor, depender do montante correspondente 
numa moeda diferente, a presente secção deve indicar a data em que é 
calculada a taxa de câmbio aplicável e a taxa de câmbio ou a base na qual 
esta será calculada, bem como a frequência do respetivo ajustamento. Se 
aplicável, essas indicações devem incluir o nome da instituição que publica 
a taxa de câmbio 

8) Se se tratar de um crédito com carência de juros no qual os juros devidos não 
sejam integralmente reembolsados através das prestações e sejam adicionados 
ao montante total do crédito que se mantenha em dívida, devem ser dadas 
explicações sobre o modo como os juros diferidos são adicionados ao crédito 
sob a forma de numerário e o momento em que tal ocorre, bem como sobre as 
implicações que daí advêm para o consumidor em termos de dívida remanes­
cente. 
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Secção «7. Quadro de reembolso indicativo» 

1) Esta secção deve ser incluída se se tratar de um crédito com carência de juros 
no qual os juros devidos não sejam integralmente pagos através das prestações 
e sejam adicionados ao montante total do crédito que se mantenha em dívida 
ou se a taxa devedora for fixa durante a vigência do contrato de crédito. Os 
Estados-Membros podem estabelecer que o quadro de amortização indicativo 
seja obrigatório noutros casos. 

Se o consumidor tiver direito a receber um quadro de amortização revisto, 
essa possibilidade deve ser indicada juntamente com as condições em que o 
consumidor pode exercer esse direito. 

2) Os Estados-Membros podem exigir que, sempre que a taxa devedora possa 
variar durante o período de vigência do crédito, o mutuante indique o período 
durante o qual a taxa devedora inicial permanecerá inalterada. 

3) O quadro a incluir nesta secção deve conter as seguintes colunas: «plano de 
reembolso» (por exemplo, mês 1, mês 2, mês 3), «montante da prestação», 
«juros a pagar por prestação», «outros custos incluídos na prestação» (se for 
caso disso), «capital reembolsado por prestação» e «capital em dívida após 
cada prestação». 

4) Para o primeiro ano do reembolso, devem ser dadas informações sobre cada 
uma das prestações individuais, com indicação do subtotal de cada uma das 
colunas no final do primeiro ano. Para os anos seguintes, os pormenores 
podem ser indicados numa base anual. Deve ser aditada no final do quadro 
uma linha com os totais globais, indicando os montantes totais de cada 
coluna. O custo total do crédito pago pelo consumidor (i.e., a soma total 
da coluna «montante da prestação») deve ser claramente realçado e apresen­
tado como tal. 

5) Se a taxa devedora estiver sujeita a revisão e o montante da prestação após 
cada revisão for desconhecido, o mutuante pode indicar no quadro de amor­
tização um montante da prestação idêntico para todo o período de vigência do 
crédito. Nesse caso, o mutuante deve alertar o consumidor para esse facto, 
diferenciando visualmente os montantes que são conhecidos dos montantes 
hipotéticos (utilizando, por exemplo, carateres, caixas ou sombreados diferen­
tes). Além disso, devem explicar-se, num texto claramente legível, os períodos 
em que os montantes apresentados no quadro podem variar e as razões dessa 
variação. 

Secção «8. Obrigações adicionais» 

1) O mutuante deve mencionar nesta secção obrigações tais como a de segurar o 
bem imóvel, de contratar um seguro de vida, de domiciliar o ordenado ou de 
adquirir qualquer outro produto ou serviço. Para cada obrigação, o mutuante 
deve especificar a entidade em relação à qual a obrigação deve ser cumprida e 
o prazo para o seu cumprimento. 

2) O mutuante deve especificar a duração da obrigação, por exemplo até ao 
termo do contrato de crédito. O mutuante deve especificar, para cada obriga­
ção, os eventuais custos a pagar pelo consumidor que não estejam incluídos 
na TAEG. 
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3) O mutuante deve indicar se o consumidor é obrigado a contratar quaisquer 
serviços acessórios para a obtenção do crédito nas condições indicadas e, em 
caso afirmativo, se o consumidor é obrigado a adquiri-los junto do prestador 
da preferência do mutuante ou se podem ser adquiridos junto de um prestador 
escolhido pelo consumidor. Se essa possibilidade depender de determinadas 
características mínimas que os serviços acessórios deverão obrigatoriamente 
satisfazer, essas características devem ser descritas na presente secção. 

No caso de vendas associadas facultativas de outros produtos financeiros, o 
mutuante deve indicar as principais características desses outros produtos e 
indicar claramente se o consumidor tem direito a denunciar separadamente o 
contrato de crédito ou os produtos financeiros associados, as condições em 
que o pode fazer e as implicações daí decorrentes e, se for caso disso, as 
possíveis consequências da denúncia dos serviços acessórios exigidos no 
âmbito do contrato de crédito. 

Secção «9. Reembolso antecipado» 

1) O mutuante deve indicar as condições em que o consumidor pode reembolsar 
antecipadamente o crédito, total ou parcialmente. 

2) Na parte relativa aos custos do reembolso antecipado, o mutuante deve cha­
mar a atenção do consumidor para eventuais custos de reembolso antecipado 
ou outros custos a pagar pelo reembolso antecipado a título de compensação 
do mutuante e indicar, se possível, o respetivo montante. Quando o montante 
da compensação depender de vários fatores, tais como o montante reembol­
sado ou a taxa de juro em vigor no momento do reembolso antecipado, o 
mutuante deve indicar o modo de cálculo da compensação e o montante 
máximo que os custos podem atingir ou, se tal não for possível, um exemplo 
indicativo que demonstre ao consumidor o nível da compensação em diferen­
tes cenários possíveis. 

Secção «10 Características flexíveis» 

1) Se aplicável, o mutuante deve explicar a possibilidade e as condições de 
transferência do crédito para outro mutuante ou imóvel. 

2) (Se for caso disso) Características adicionais: Se o produto tiver alguma das 
características enumeradas no ponto 5, esta secção tem de enumerar essas 
características e explicar sucintamente: as circunstâncias em que o consumidor 
pode fazer uso dessa característica; as condições eventualmente associadas à 
característica; se o facto de a característica fazer parte do crédito garantido por 
hipoteca ou garantia equivalente implica que o consumidor perde a proteção 
legal ou de outra natureza geralmente associada à característica; indicar a 
empresa que disponibiliza a característica (se for diferente do mutuante). 

3) Se a característica implicar um crédito adicional, esta secção deve explicar ao 
consumidor: o montante total do crédito (incluindo o crédito garantido pela 
hipoteca ou garantia equivalente); se o crédito adicional está ou não garantido; 
as taxas devedoras relevantes; se está ou não regulado. Esse montante de 
crédito adicional deve ser incluído na avaliação inicial da solvabilidade ou, 
se tal não acontecer, deve ser claramente indicado nesta secção que a dispo­
nibilidade do montante adicional está dependente de uma nova avaliação da 
capacidade de reembolso do consumidor. 
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4) Se a característica envolver um produto de poupança, deve ser explicada a 
taxa de juro relevante. 

5) As características adicionais possíveis são: «Pagamentos em excesso/Paga­
mentos insuficientes» [pagar mais ou menos do que a prestação habitualmente 
exigida pela estrutura de amortização]; «Períodos de carência de pagamento» 
[períodos em que o consumidor não tem de efetuar pagamentos]; «Reutiliza­
ção do montante já reembolsado» [possibilidade de o consumidor voltar a 
utilizar fundos já utilizados e reembolsados]; «Possibilidade de empréstimo 
suplementar sem necessidade de nova aprovação»; «Empréstimo suplementar 
garantido ou não garantido» [nos termos do ponto 3) supra]; «Cartão de 
crédito»; «Conta à ordem associada»; e «Conta poupança associada». 

6) O mutuante pode incluir outras características que ofereça no âmbito do 
contrato de crédito não mencionadas nas secções precedentes. 

Secção «11. Outros direitos do devedor» 

1) O mutuante deve evidenciar a existência de direito(s) por exemplo em matéria 
de resolução ou de reflexão e, se aplicável, de portabilidade (incluindo a sub- 
-rogação), especificar as condições a que esse ou esses direitos estão sujeitos, o 
procedimento que o consumidor terá de seguir para o ou os exercer, desig­
nadamente o endereço para o qual deve ser enviada a notificação de resolu­
ção, bem como os encargos correspondentes (se aplicável). 

2) Se o consumidor dispuser de um período de reflexão ou de um direito de 
resolução, essa informação deverá ser claramente mencionada. 

3) De acordo com o artigo 3. o da Diretiva 2002/65/CE, se a operação for 
oferecida à distância o consumidor deve ser informado da existência ou não 
de um direito de resolução. 

Secção «12. Reclamações» 

1) Esta secção deve indicar o ponto de contacto interno [Nome do serviço 
relevante] e um meio de contacto para a apresentação da reclamação [Ende­
reço geográfico] ou [Número de telefone] ou [Pessoa de contacto:] [contactos] 
e uma ligação para o procedimento de tratamento da reclamação na página 
relevante de um sítio web ou fonte de informação similar. 

2) Deve indicar o nome da entidade externa competente em matéria de reclama­
ções e recursos para resolução extrajudicial de litígios e, caso a utilização do 
procedimento interno de reclamações constitua uma condição prévia para o 
acesso a essa entidade, indicar esse facto utilizando os termos da parte A. 

3) No caso dos contratos de crédito cujos consumidores sejam residentes noutro 
Estado-Membro, o mutuante deve mencionar a existência da FIN-NET (http: 
//ec.europa.eu/internal_market/fin-net/). 

Secção «13. Incumprimento dos compromissos associados ao crédito: consequên­
cias para o devedor» 
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1) Caso a não observância de qualquer das obrigações do consumidor associadas 
ao crédito possa ter consequências financeiras ou jurídicas para o consumidor, 
o mutuante deve descrever nesta secção as principais situações possíveis (p. 
ex.: atraso/falta de pagamento, incumprimento das obrigações definidas na 
secção «8 Obrigações adicionais») e indicar onde poderão ser obtidas mais 
informações. 

2) Para cada uma dessas situações, o mutuante deve especificar, em termos 
claros e facilmente compreensíveis, as sanções ou consequências que podem 
acarretar. Devem ser realçadas as consequências graves. 

3) Caso o bem imóvel dado em garantia do crédito possa ser devolvido ou 
transferido para o mutuante se o consumidor não cumprir as suas obrigações, 
esta secção deve incluir uma advertência mencionando esse facto, utilizando 
os termos da parte A. 

Secção «14. Informações adicionais» 

1) No caso da comercialização à distância, esta secção incluirá qualquer cláusula 
que estipule o direito aplicável ao contrato de crédito ou o tribunal compe­
tente. 

2) Se, durante a vigência do contrato, o mutuante pretender comunicar com o 
consumidor numa língua diferente da da FINE, deve mencionar esse facto e 
indicar a língua de comunicação pretendida. Tal não prejudica o artigo 3. o , 
n. o 1, ponto 3, alínea g), da Diretiva 2002/65/CE. 

3) O mutuante ou o intermediário de crédito deve indicar o direito do consumi­
dor a que lhe seja facultada ou oferecida, consoante aplicável, cópia da minuta 
do contrato de crédito pelo menos depois de ter sido efetuada uma oferta 
vinculativa para o mutuante. 

Secção «15. Autoridade de supervisão» 

1) Deve ser indicada a autoridade ou autoridades responsáveis pela supervisão da 
fase pré-contratual da concessão do empréstimo. 
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ANEXO III 

REQUISITOS MÍNIMOS DE CONHECIMENTOS E COMPETÊNCIAS 

1. Os requisitos mínimos de conhecimentos e competências para o pessoal dos 
mutuantes, dos intermediários de crédito e dos representantes nomeados a que 
se refere o artigo 9. o e para as pessoas que exercem funções de administração 
dos intermediários de crédito ou dos representantes nomeados a que se refere 
o artigo 29. o , n. o 2, alínea c), e o artigo 31. o , n. o 2, precisam de abranger, pelo 
menos: 

a) Conhecimento adequado sobre os produtos de crédito abrangidos pelo 
artigo 3. o e dos serviços acessórios habitualmente oferecidos em associação 
com esses produtos; 

b) Conhecimento adequado da legislação relacionada com os contratos de 
crédito aos consumidores, em especial quanto à proteção do consumidor; 

c) Conhecimento e compreensão adequados do processo de aquisição de 
imóveis; 

d) Conhecimento adequado da avaliação das garantias; 

e) Conhecimento adequado da organização e funcionamento dos registos 
prediais; 

f) Conhecimento adequado do mercado do Estado-Membro em causa; 

g) Conhecimento adequado das normas de ética empresarial; 

h) Conhecimento adequado do processo de avaliação da solvabilidade do 
consumidor ou, se aplicável, competências em matéria de avaliação da 
solvabilidade do consumidor; 

i) Nível adequado de competência económica e financeira. 

2. Ao fixarem requisitos mínimos de conhecimentos e competências, os Estados- 
-Membros podem estabelecer uma diferenciação entre os níveis e os tipos de 
requisitos aplicáveis ao pessoal dos mutuantes, ao pessoal dos intermediários 
de crédito ou dos representantes nomeados e aos membros dos órgãos de 
administração dos intermediários de crédito ou dos representantes nomeados. 

3. Os Estados-Membros determinam o nível adequado de conhecimentos e com­
petências com base: 

a) Nas qualificações profissionais, designadamente diplomas, habilitações, 
formações, testes de competência; ou 

b) Na experiência profissional, que pode ser definida como um número mí­
nimo de anos de trabalho em domínios relacionados com a criação, dis­
tribuição ou intermediação de produtos do crédito. 

Após 21 de março de 2019, a determinação do nível adequado de conheci­
mentos e competências não pode basear-se exclusivamente nos métodos enu­
merados no primeiro parágrafo, alínea b). 

▼B
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